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Pregão Eletrônico nº 689/2016/SUPEL/RO 

 

Processo Administrativo: Nº. 01.1109.00555-01/2016, e 0042.054911/2018-06 

 

Objeto: Contratação de empresa especializada em serviços de gerenciamento de 

abastecimento de combustível em rede de postos credenciados, através de sistema 

informatizado, utilizando cartão magnético ou cartão eletrônico, tipo smart com chip, com vistas 

ao atendimento da necessidade de abastecimento dos veículos, maquinários, grupos geradores 

e embarcações pertencentes à frota oficial do Governo do Estado de Rondônia, por um período 

de 12 (doze) meses. 

 

 

 

TERMO DE ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO 
 

 
A Superintendência Estadual de Compras e Licitações – SUPEL, através de sua 

Pregoeira e Equipe de Apoio, nomeada por força das disposições contidas na Portaria Nº 

041/GAB/SUPEL, de 16 de Outubro de 2017, publicada no Diário Oficial do Estado de 

Rondônia do dia 18/10/2017, em atenção ao RECURSOS ADMINISTRATIVOS interpostos, 

pelas empresas: MADEIRA CORRETORA DE SEGUROS S/S LTDA, CNPJ: 05.884.660/0001-

04; TRIVALE ADMINISTRACAO LTDA CNPJ: 00.604.122/0001-97 já qualificadas nos autos 

epigrafados, passa a analisar e decidir, o que adiante segue. 

 

I – DA ADMISSIBILIDADE 
 

Dispõe o Artigo 4º, inciso XVIII, da Lei nº 10520/02, que: 

 

“Artigo 4 – A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados e 

observará as seguintes regras: 

... 

XVIII – declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 

motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias 

para apresentação das razões do recurso, ficando demais licitantes desde logo intimados 

para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos...” 
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De acordo com o Edital – item 15 e subitens - os recursos devem ser interpostos 

tempestivamente nos prazos prescritos em lei (Lei 10.520/02), bem como de forma escrita e 

com fundamentação.  

 

Verifica-se que as peças recursais das recorrentes: – MADEIRA CORRETORA DE 

SEGUROS S/S LTDA e TRIVALE ADMIINISTRAÇÃO LTDA foram anexadas ao sistema 

Comprasnet em tempo hábil, conforme prevê a legislação em vigor. 

 
O prazo e a forma recursal, bem como a legitimidade para o recurso, suas razões e 

contrarrazões, estão orientados no inc. XVIII, art. 4°, da Lei Federal n° 10.520/2002, no art. 26 

do Decreto Estadual nº 12.205/06, em síntese, quanto às normas aqui citadas, a intenção de 

recurso deve ser declarada em campo próprio do Sistema, após declarado o vencedor e 

motivadamente seguindo-se o prazo de 3 (três) dias para as razões, com igual prazo para as 

contrarrazões.  

 
Verificados os requisitos de admissibilidade, quais sejam tempestividade, 

legitimidade e interesse, passamos a análise do pleito.  

 

II - DAS SÍNTESES DOS RECURSOS: 

 
 

a) A Recorrente – MADEIRA CORRETORA DE SEGUROS S/S LTDA, expõe em 

sua peça recursal seu inconformismo quanto a inabilitação da empresa, argumentando referente 

aos atestados de capacidades apresentados, e, em relação ao Balanço alega ter Capital Social 

Integralizado, dizendo que, atendeu a todos os requisitos do edital. 

 

Aduz que, no dia 19 de outubro do corrente ano, após análise dos documentos 

apresentados pela Recorrente para a habilitação no processo licitatório em questão, sua 

empresa foi declarada inabilitada.  

 

Relata que a decisão, versa sobre o não atendimento aos requisitos elencados no 

edital, quais foram: a) o patrimônio líquido da empresa encontra-se abaixo do mínimo exigido, o 

qual foi estipulado em no mínimo 10%; b) referente aos atestados de capacidade técnica os 

quais não atingiram o percentual mínimo de 40% do quantitativo de veículos estipulados.  

 

                     Expõe que, sucede ao contrário da conclusão da Pregoeira e equipe de licitações, 

quanto a inabilitação da Empresa Recorrente. Relata que, configura patente restrição ao caráter 
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da licitação, bem como extrapola os limites da lei de regência, qual seja, a Lei n. 8.666/93 e a Lei 

n. 10.520/2002, conforme se passa a demonstrar. 

 

                    “Das razões que ensejam a procedência do recurso, critério de desempate que 

restringe indevidamente o caráter competitivo do certame”: 

 

                    “Da exigência relativa ao percentual mínimo de 10% (dez por cento) do patrimônio 

mínimo previstos no Item 14.3.3, “B”. Da qualificação econômico-financeira. Restrição 

injustificada do princípio da concorrência”: 

 

“De qualquer forma, conforme restará demonstrado, pretender analisar a 

qualificação econômico-financeira de uma empresa pelos referidos índices, implica, data vênia, 

violação (I) do artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, que determina que somente serão 

permitidas exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações”; (II) do artigo 31, §1º, da Lei 8666/93, segundo o qual a 

capacidade financeira a ser comprovada pelos licitantes deve estar diretamente relacionada à 

possibilidade da satisfação dos compromissos assumidos pelo mesmo; e (III) do artigo 31, §5º, 

do mesmo diploma, segundo o qual os valores contábeis previstos no edital devem estar 

devidamente justificados no processo administrativo da licitação”. 

 

“No que tange à habilitação, é imperioso eleger o critério da utilidade e pertinência 

na elaboração de editais, ou seja, qualquer exigência constante do Edital tem que se apresentar 

como necessária e útil para aquele objeto licitado”. 

  

                    “Do contrário, estar-se-á, desnecessariamente, restringindo o número de licitantes 

e, consequentemente, impedindo a Administração de obter a proposta mais vantajosa.  

Acrescente-se a isso a vedação contida no § 1º do artigo 3º da Lei 8.666/93, que proíbe aos 

agentes públicos a inclusão no ato convocatório de cláusula ou condição que comprometa, 

restrinja ou frustre o seu caráter competitivo ou qualquer outra circunstância impertinente ou 

irrelevante para o específico objeto do contrato”. 

 

“A adoção das condições previstas no item 14.3.3, “B” do Edital revela-se excessiva 

à vista do objeto licitado, ainda mais diante de uma análise isolada e sem alternativas para os 

interessados, e acarreta a invalidade do ato convocatório da licitação, como no presente caso, 
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visto ser desnecessária e imprópria para apurar se Empresa Requerente têm ou não condições 

de executar o objeto licitado de modo satisfatório”. 

  

                  “É oportuno registrar que a recorrente apresentou em sua peça recursal 

entendimentos da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, em que mais de uma 

oportunidade, consignou o seguinte entendimento sobre o tema de violação aos artigos 27, III e 

31, I, da lei 8666/93”.  

 

“Alegando não cometimento requisito de comprovação de qualificação econômico-

financeira cumprida de acordo com a exigência do edital”.  

  

                    Aduz que, a comprovação de qualificação econômico-financeira das empresas 

licitantes pode ser aferida mediante a apresentação de outros documentos. A Lei de Licitações 

não obriga a Administração a exigir, especificamente, para o cumprimento do referido requisito, 

que seja apresentado o balanço patrimonial e demonstrações contábeis, relativo ao último 

exercício social previsto na lei de licitações (art. 31, inc. I), para fins de habilitação.  

 

                   "ln casu", a capacidade econômico-financeira foi comprovada por meio da 

apresentação da Certidão de Registro Cadastral e certidões de falência e concordata pela 

empresa vencedora do Certame em conformidade com o exigido pelo Edital. 

  

                    “Sem amparo jurídico a pretensão da recorrente de ser obrigatória a apresentação 

do balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, por expressa 

previsão legal. Na verdade, não existe obrigação legal a exigir que os concorrentes esgotem 

todos os incisos do artigo 31, da Lei 8666/93”.  

 

                    “A impetrante, outrossim, não impugnou as exigências do edital e acatou, sem 

qualquer protesto, a habilitação de todas as concorrentes”. Dizendo ser impossível, pelo efeito 

da preclusão, insurgir-se após o julgamento das propostas, contra as regras da licitação”. 

 

“A interpretação das regras do edital de procedimento licitatório não deve ser 

restritiva. Desde que não possibilitem qualquer prejuízo à administração e aos interessados no 

certame, é de todo conveniente que compareça à disputa o maior número possível de 

interessados, para que a proposta mais vantajosa seja encontrada em um universo mais amplo”. 
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                    "O ordenamento jurídico regulador da licitação não prestigia decisão assumida pela 

Comissão de Licitação que inabilita concorrente com base em circunstância impertinente ou 

irrelevante para o específico objeto do contrato, fazendo exigência sem conteúdo de 

repercussão para a configuração de habilitação jurídica, da qualificação técnica, da capacidade 

econômico-financeira e da regularidade fiscal”. 

 

Segundo a recorrente, conforme redação de julgados a interpretação das regras do 

edital de procedimento licitatório não deve ser restritiva. Desde que não possibilitem qualquer 

prejuízo à administração e aos interessados no certame, é de todo conveniente que compareça 

à disputa o maior número possível de interessados, para que a proposta mais vantajosa seja 

encontrada em um universo mais amplo. 

  

                  “Se o edital exige que a prova da habilitação jurídica da empresa deve ser feita, 

apenas, com a apresentação do "ato constitutivo e suas alterações, devidamente registrada ou 

arquivadas na repartição competente, constando dentre seus objetivos a exclusão de serviços 

de Radiofusão...", excessiva e sem fundamento legal a inabilitação de concorrente sob a 

simples afirmação de que cláusulas do contrato social não se harmonizam com o valor total do 

capital social e com o correspondente balanço de abertura, por tal entendimento ser vago e 

impreciso”. 

  

                  “Configura-se excesso de exigência, especialmente por a tanto não pedir o edital, 

inabilitar concorrente porque os administradores da licitante não assinaram em conjunto com a 

dos contadores o balanço da empresa”. 

  

                  “E, quanto às formas de comprovação da idoneidade financeira, o mencionado autor 

enumera as seguintes”:  

 
a) o faturamento do último exercício;  
 
b) o balanço contábil do último exercício; 
  
c) a demonstração da coluna de perdas e danos; 
  
d) atestados de instituições financeiras com as quais a empresa opera; 
  
e) a relação de créditos e débitos presentes; e  
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f) as certidões negativas de concordatas ou falências, ou de execução patrimonial, 
fornecidas pelo distribuidor forense. 
 

               “Ou seja, a idoneidade financeira da empresa licitante poderá ser atestada, também, 

pela apresentação dos referidos documentos, sendo, portanto, ilegal a adoção das referidas 

exigências, com valoração determinada, para a comprovação de disponibilidade de recursos 

para a satisfatória execução do objeto contratado”. 

  

               “Ademais, cumpre salientar que a recorrente no dia 21.08.2018, mediante depósito 

bancário, integralizou em seu capital social a quantia de R$ 6.000.000,00 (seis milhões), 

conforme contrato social acostado aos autos em epígrafe e depósito judicial demonstrado 

abaixo, senão vejamos”; 

 

                “Por óbvio, o percentual de capital mínimo ou patrimônio líquido foi atendido nos 

exatos termos previsto no edital, comprovando a liquidez atual da empresa os seus índices nos 

respectivos demonstrativos de resultados dos meses de maio, junho, agosto do corrente ano, 

conforme abaixo apresentado”. 

 

               “Portanto, diante de tal fato, torna-se imperioso a necessidade de reforma da decisão 

da Sra. Pregoeira, diante da comprovação clara e do documento hábil a comprovar o capital 

integralizado”.  

 

                “Da exigência relativa ao percentual mínimo de 40% (quarenta por cento) do 

quantitativo de veículos previstos no anexo A - Item 14.3.5.1, “B”. 

 

               “No caso em apreço, ao dispor sobre a exigência do percentual mínimo de 40% do 

quantitativo de veículos previstos no edital, argumentou-se sobre a necessidade de atendimento 

aos serviços básicos que não podem ser interrompidos, e que restariam prejudicados caso 

houvesse a redução do percentual exigido”. 

  

                “Compulsando aos autos, infere-se que o certame foi suspenso para análise do 

quantitativo de veículos da frota do Governo do Estado de Rondônia, ocorre que no despacho 

emitido pela SUPEL datado em 31 de agosto de 2018, há menção expressa que manteve 

inalterados os dados apresentados sobre o quantitativo de frota se baseando no cálculo dos 
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anos de 2015/2016, ou seja, não há nenhuma relação atual dos números de veículos da frota, 

seja de quantitativo à maior ou à menor”. 

 

                “Assim, há nulidade na origem do certame, uma vez que não há documentos técnicos 

que atestem a quantidade de veículo do Governo do Estado de Rondônia e a sua necessidade, 

a falta de tais elementos geram insegurança jurídica e pode trazer prejuízos a recorrente 

inabilitada, visto que não é baseado na realidade e na necessidade e por consequência a 

decisão padece de fundamentos”. 

 

               “Outro ponto a se destacar é que a própria decisão da Administração indica que o “o 

objeto em questão não demanda alta complexidade”, razão a qual, inclusive, foi fundamento 

para a vedação à participação de consórcio empresarial”. 

 

               “Ora, se não demanda complexidade, por que então impor que as licitantes 

apresentem, como capacidade técnica, ter atendido no mínimo frota de 2.466 veículos, sendo 

que esses números representam 40% da suposta frota do Estado de Rondônia, que conforme 

mencionado, não há qualquer documento técnico atual que comprove que a frota do Estado 

perfaz o número de 6.166 veículos, e sim estimativas baseadas em dados dos anos de 

2015/2016”. 

 

              “Assim conclui-se que os elementos limitadores da capacidade técnica de 40%, nada 

são que meros subterfúgio para direcionar o certame para empresas previamente determinadas, 

como forma de burlar a lei de licitação”. 

 

b) A Recorrente – TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA, expõe em sua peça recursal 

seu inconformismo quanto a inabilitação da empresa, argumentando referente ao Impedimento 

no Órgão Sancionador: Companhia de Gás de Santa Catarina – SCGA, alegando ser apenas 

no Órgão que aplicou a multa. Questionando também os atestados apresentados pela empresa 

TICKET SOLUÇÕES HDFGT S/A, relatando que, os mesmos não atendem ao objeto ora 

licitado. 

 

      Aduz a empresa, não concordar com sua inabilitação por impedimento de licitar, após 

consulta no CEIS/SICAF/CAGEFIMP, alegando estar impedida somente junto à Companhia de 

Gás de Santa Catarina - SCGAS, dizendo ser o único motivo que levou à sua inabilitação, 

julgando ser ilegal sua inabilitação. 
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             Alega que a suspensão registrada junto ao CEIS, refere-se somente à Companhia de 

Gás de Santa Catarina - SCGAS pelo prazo de 02 (dois) anos, o qual encerrar-se-á em 

07/02/2020. Relata estar em desacordo com a decisão desta Pregoeira informando sobre várias 

decisões e julgamentos referente a impedimento de licitar no Órgão sancionador, encaminhando 

ao e-mail desta equipe Beta vários documentos relatando sobre o assunto da suspensão. 

 
       

        III – DA SÍNTESE DA CONTRARRAZÃO: 

 

a) A Recorrida – TICKET SOLUÇÕES HDFGT S/A, CNPJ: 03.506.307/0001-57 

apresentou contrarrazão no prazo, em 30/10/2018 conforme (art. 4º, inciso XVIII da Lei Federal 

nº 10.520/2002 c/c Art. 26 do Decreto Estadual nº 12.205/2006, contra os Recursos 

apresentados pelas empresas: TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA. e MADEIRA CORRETORA 

DE SEGUROS S/S LTDA, expondo para tanto os fatos e fundamentos a seguir deduzidos:  

 

 

II – DOS FATOS 
 

 
Aduz que, após a fase de lances, esta Pregoeira havia contrariado a regra legal 

quanto ao exercício do direito de preferência e a ordem classificatória, resolvendo por realizar o 

chamamento das ME/EPP/COOP´s para o exercício do Direito de Preferência e realizar o 

sorteio entre as demais concorrentes. 

 
Assim, considerando o novo rearranjo de propostas, tivemos a seguinte 

classificação final: NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS EIRELE, 

SAGA COMÉRCIO E SERVIÇO TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA., TRIVALE 

ADMINISTRAÇÃO LTDA, LINK CARD ADMINISTRADORA DE BENEFÍCIOS EIRELE, 

MADEIRA CORRETORA DE SEGUROS S/S LTDA. e TICKET SOLUÇÕES HDFGT S/A. 

 

Passada essa fase, foi iniciado o aceite de propostas e análise dos documentos 

habilitatórios das empresas concorrentes, sendo a Pregoeira extremamente rigorosa ao 

atendimento das exigências do edital para evitar o cometimento de qualquer injustiça em sua 

análise. Desse modo, todas as empresas que passaram à frente da Ticket Log foram 

inabilitadas em razão do não cumprimento do edital, com exceção da empresa Saga que não 

quis exercer o direito de preferência e retornou para a posição final do certame.  
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Desse modo, as empresas Madeira Corretora de Seguros S/S Ltda. e Trivale 

Administração Ltda., irresignadas, apresentaram razões recursais com alegações que não se 

mostram verdadeiras como demonstraremos pelos fatos e fundamentos que demonstraremos a 

seguir: 

 

II – DO FUNDAMENTO E DO DIREITO 

 

A – DO RECURSO DA EMPRESA TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA.  

 
No dia 11/10/2018 a r. Pregoeira do certame convocou a empresa Trivale 

Administração LTDA. para o envio da proposta de preços/planilha de custos após a 

desclassificação da empresa Neo Consultoria. Nessa data, como a empresa Trivale também 

encaminhou juntamente com sua proposta seus documentos de habilitação, a Supel aproveitou 

a oportunidade para também dar prosseguimento a fase de habilitação depois do aceite da 

proposta da Recorrente. 

 

Desta forma, em atenção ao item 14 – DA HABILITAÇÃO DA(S) LICITANTE(S), 

verificou que a documentação enviada estava a contento do item 14.3 e seguintes. No entanto, 

a Recorrente não preenchia o necessário no item 14.2.2, do edital, já que possuía penalidade 

vigente até 07/02/2020, ressalvando ainda que o edital não fazia distinção entre as penalidades, 

mas apenas quanto ao âmbito da Administração Pública de modo amplo: 

 
14.2.2. A Pregoeira realizará consulta no site oficial do Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) das 
empresas declaradas vencedoras antes da adjudicação, a fim de 
evitar a contratação de empresas que tenham sido proibidas de 
licitar e contratar com a Administração Pública. Com base na 
determinação do TCE/RO, Decisão Monocrática n.º 
119/2014/GCVCS/TCE/RO, com vistas a não adjudicar e homologar 
certames a empresas inidôneas, sob penas de incidirem das 

disposições e penalidades prevista no art. 55, IV, da Lei 
Complementar nº 154/96; 

 
Tipo da sanção: Impedimento – Lei do Pregão Fundamento legal Art. 7, 
10520/2002 Descrição da fundamentação legal: 
 
QUEM, CONVOCADO DENTRO DO PRAZO DE VALIDADE DA SUA PROPOSTA, 
NÃO CELEBRAR O CONTRATO, DEIXAR DE ENTREGAR OU APRESENTAR 
DOCUMENTAÇÃO FALSA EXIGIDA PARA O CERTAME, ENSEJAR O 
RETARDAMENTO DA EXECUÇÃO DE SEU OBJETO, NÃO MANTIVER A 
PROPOSTA, FALHAR OU FRAUDAR NA EXECUÇÃO DO CONTRATO, 
COMPORTAR-SE DE MODO INIDÔNEO OU COMETER FRAUDE FISCAL, 
FICARÁ IMPEDIDO DE LICITAR E CONTRATAR COM A UNIÃO, ESTADOS, 
DISTRITO FEDERAL OU MUNICÍPIOS E, SERÁ DESCREDENCIADO NO SICAF, 
OU NOS SISTEMAS DE CADASTRAMENTO DE FORNECEDORES A QUE SE 
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REFERE O INCISO XIV DO ART. 4O DESTA LEI, PELO PRAZO DE ATÉ 5 
(CINCO) ANOS, SEM PREJUÍZO DAS MULTAS 
PREVISTAS EM EDITAL E NO CONTRATO E DAS DEMAIS COMINAÇÕES 
LEGAIS.  Data de início da sanção 07/02/2018. Data de fim da sanção 07/02/2020 

 
 

Assim, descontente, a empresa Trivale apresentou razões recursais alegando 

que a sanção aplicada pela SCGAS (Companhia Estadual) estaria restrita somente a ela. 

Contudo, não se ateve às regras predeterminadas pelo Edital e pelo Tribunal de Contas do 

Estado de Rondônia que já decidiu sobre essa matéria. Vejamos: 

 

Primeiramente, o item 14.2.2, do edital, determina que a Pregoeira Consulte o 

CEIS em busca de informações de possíveis impedimentos de licitar com a Administração 

Pública, em atenção ao arrazoado na DM n.º 119/2014/GCVCS/TCE/RO, tendo em vista evitar 

contratação temerária para o Estado de Rondônia.  

 
E, além do item 14.2.2, do edital, também estabelece o subitem 5.4.3, do item 

5.4, que não poderão participar do certame empresas que possuam punições independente da 

esfera em que foi aplicada. 

 

5.4. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, 

empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos: 
(...) 

5.4.3. Que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas 
ou punidas com suspensão por órgão da Administração Pública Direta 
ou Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato 
tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão que a praticou, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. 

 
Desta forma, o edital do Pregão Eletrônico n.º 689/2016 blindou a contratação do 

Governo de Rondônia para evitar qualquer tipo de contratação temerária ao impedir que 

empresas que tivessem impedimentos de licitar pela Lei n.º10.520/2002 participassem do 

certame, e mesmo sabendo disso, a Recorrente Trivale participou do pregão na tentativa de 

ludibriar a Comissão de Licitação. 

 

Também é possível verificar que a punição da Trivale em Santa Catarina ocorreu 

por falta de rede para atendimento ao cliente em uma proporção infinitamente inferior ao 

exigido pelo Governo de Rondônia, ou seja, isso acabou também por ser um motivo para 

questionar a sua capacidade de operacionalidade contratual.  
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E são por essas razões que merece ser ratificada a decisão da r. Pregoeira 

quanto a inabilitação da empresa TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA. 

 

 

B – DO RECURSO DA EMPRESA MADEIRA CORRETORA DE SEGUROS S/S LTDA: 

 

       1º - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 
 

Primeiramente é importante ressaltar o que exigia o edital do Governo de 

Rondônia, pois nos pareceu que a Recorrente não leu o edital de modo correto: 

 

14.3.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

(...) 

b) Balanço Patrimonial, referente ao exercício de 2017, ou o Balanço 
de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em menores de um 

ano, devidamente autenticado ou registrado nos órgãos 

competentes, para que a Pregoeira possa aferir se esta possui 

Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um ano) ou 

Capital Social (licitantes constituídas a menos de um ano), de no 
mínimo 10% (dez por cento) do valor estimado para contratação. 

 
Assim, na leitura do determinado no edital podemos extrair que para o 

cumprimento da qualificação econômico-financeira as empresas participantes deveriam 

observar em qual classificação se encontravam e assim apresentar o valor correspondente. 

 

Seguindo essa premissa e analisando os documentos apresentados pela 

empresa Madeira, podemos identificar que a mesma foi constituída há mais de um ano, já que 

em seu registro de CNPJ consta a data 12/09/2003 e seu Contrato Social consta 09/09/2003. 

Desta forma, a empresa deveria apresentar PATRIMÔNIO LÍQUIDO DE NO MÍNIMO 10% (DEZ 

POR CENTO) DO VALOR DA LICITAÇÃO e não CAPITAL SOCIAL como sugere ter 

atendido.  

 

Ainda é preciso ressaltar que Patrimônio Líquido e Capital NÃO SÃO a mesma 

coisa; Patrimônio Líquido é o valor contábil devido pela pessoa jurídica aos sócios ou 

acionistas, sendo abrangido por Capital Social, Reservas de Capital, Ajustes de Avaliação 

Patrimonial, Reservas de Lucros, Ações em Tesouraria e Prejuízos Acumulados, e o Capital 

Social representa somente o investimento efetuado na sociedade pelos seus proprietários, 

cotistas ou acionistas, que adquiriram os títulos denominados de cotas ou ações, podendo ser 

composto por valores em reais e/ou bens.  
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Além disso, pode-se questionar porque nessa licitação não seria aceito Capital 

Social OU Patrimônio Líquido independente do tempo da Licitante e a resposta é lógica: Porque 

há possibilidade do Capital Social ser POSITIVO e o seu Patrimônio Líquido ser NEGATIVO, ou 

seja, a empresa mesmo com Capital Social de no mínimo 10% do valor da licitação pode não 

ter a LIQUIDEZ de no mínimo 10% do valor da licitação, que é o que se busca avaliar na 

qualificação econômico-financeira. 

 

E tudo isso é para que a Administração procure contratar com empresas que 

tenham uma boa saúde financeira e que para a execução do contrato a empresa independa de 

contrapartida da Administração Pública, isso pode ser notado mais claramente no artigo 79, XV, 

da Lei 8.666/93, que trata sobre a obrigação legal de executar o contrato por até 90 (noventa) 

dias, independentemente de pagamento. 

 

Outro ponto também que merece ressalva é sobre a licitude em se exigir o 

Balanço Patrimonial para comprovação da qualificação econômico-financeira e também em não 

aceitar balancetes como documento substituto, já que a própria Lei de Licitações, em seu artigo 

31, dispõe: 

 
Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira 
limitar-se-á a: 

I - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último 

exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 
meses da data de apresentação da proposta; (Grifo nosso) 

 
Desta forma, não há possibilidade de retificação da decisão da Senhora 

Pregoeira quando se olha para lei de licitações e para o edital. 

 

       2º - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 
Quanto aos documentos apresentados pela empresa Madeira, precisamos 

primeiramente repassar o que determinou o edital, para que possamos pautar nossa análise 
sob a égide do edital: 

 
14.3.5. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
14.3.5.1 Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) 
fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 
licitação, conforme delimitado abaixo. 
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a) Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) 
atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, 
contemplem a parcela de maior relevância do serviço(s)/fornecimento 

objeto desta licitação, qual seja o fornecimento de sistema integrado 
de gerenciamento de frota; 
b) Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) 
atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados 
concomitantes no período de execução (tendo sido os 
serviços/fornecimentos dos atestados prestados no mesmo período), 
comprove que a empresa prestou ou presta satisfatoriamente serviços 
com as especificações demandadas no objeto deste termo em contrato 

para atender à frota(s) com pelo menos 40% (quarenta por cento) do 
quantitativo de veículos previsto no ANEXO A; 
c) Entende-se por pertinente e compatível em prazo o(s) atestado(s) 
que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes 
no período de execução (tendo sido os serviços/fornecimentos dos 
atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa 
prestou ou presta satisfatoriamente serviços com as especificações 
demandadas no objeto deste termo, pelo período mínimo de 50% 

(cinquenta por cento) da vigência proposta, ou seja, pelo menos 06 
(seis) meses de atuação. 
d) A análise de cada subitem relativo ao Atestado de Capacidade 
Técnica quanto a características, quantidades e prazos deverá ser 
avaliada, individualmente, de acordo com o previsto neste tópico, sendo 
desclassificado caso não atenda ao mínimo previsto em qualquer dos 
subtópicos individuais. 

e) Não cabem, portanto, para soma de atestado(s) visando 
comprovar quantidades e prazos (para efeito de atendimento 
individual dos subitens 13.a.2. e 13.a.3, a execução do objeto que 
tenha sido realizada em períodos distintos, ou não concomitantes, 
por não garantirem a capacidade de atendimento global da frota no 
mesmo período. 
f) O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, 
CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do 
documento (nome, função, telefone, etc.), além da descrição do objeto, 
quantidades e prazos de prestação dos serviços. E, na ausência dos 
dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no art. 43 parágrafo 
3° da Lei Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto 
os documentos comprobatórios de atendimentos, quais sejam cópias de 
contratos, notas de empenho, acompanhados de editais de licitação, 
dentre outros. Caso não sejam encaminhados, a Pregoeira os solicitará 
no decorrer do certame para certificar a veracidade das informações e 
atendimento da finalidade do Atestado. 
g) No caso de atestado de entidade privada, o mesmo deverá que ter 
firma reconhecida do responsável da empresa emitente, acompanhada 
de cópias dos respectivos contratos originários, registrados em cartório. 
h) A Administração, por meio da Comissão ou servidor(es) 
designado(s), poderá, ainda, caso haja necessidade, diligenciar para 
certificação da veracidade das informações acima, ou quaisquer outras 
prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o 
emissor as penalidades previstas em lei caso haja ateste informações 
inverídicas. 
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14.3.5.2. O atestado emitido por pessoas jurídicas de direito privado 
deverá conter o nome completo do signatário, número do Cadastro de 
Pessoa Física (CPF), estando às informações ali contidas sujeitas à 
verificação de sua veracidade na fase da licitação; (Grifo nosso) 
 

Na leitura do edital verificamos que o edital determinou 04 (quatro) regras 
básicas para comprovação da qualificação técnica e operacional: 

 

1ª Comprovar serviço de gerenciamento; 

2º Comprovar que gerenciou pelo menos 40% do total de veículos do Anexo A;  

3º Comprovar que operacionalizou sistema de gerenciamento por pelo menos 06 meses; e,  

4º Comprovar Ainda e o MAIS importante para essa análise: só poderia utilizar os atestados 
para período concomitantes, ou seja, se todos os atestados de capacidade técnica referirem-se 
ao mesmo período de operação e, nesse caso, cada atestado deveria comprovar no mínimo 06 

meses de operação para que se pudesse considerar o quantitativo de veículos. 
e) Não cabem, portanto, para soma de atestado(s) visando comprovar quantidades e 

prazos (para efeito de atendimento individual dos subitens 13.a.2. e 13.a.3, a execução do 
objeto que tenha sido realizada em períodos distintos, ou não concomitantes, por não 

garantirem a capacidade de atendimento global da frota no mesmo período. (Grifo nosso) 

 
Assim, estabelecemos as seguintes regras: 

 

- para a PRIMEIRA REGRA, temos que a empresa deveria comprovar ter 

atestado de capacidade técnica para serviço de gerenciamento de abastecimento, já que 

sistema de gerenciamento de manutenção preventiva e corretiva da frota é completamente 

distinto do serviço de gerenciamento de abastecimento; 

 

- para a SEGURANDA REGRA, temos que a empresa deveria comprovar pelo 

menos 2.466,40 veículos (equivalente a 40% de 6.166 veículos), considerando a letra “e”, do 

item, que determinou que para a soma dos veículos só seria possível considerar os atestados 

que fossem de períodos IGUAIS, ou seja, não seria aceito para efeito de soma um atestado 

que comprovou 5 veículos em janeiro e outro veículo que comprovou 5 veículos em dezembro; 

 

- para a TERCEIRA REGRA, temos que a empresa deveria comprovar pelo 

menos 06 (seis) meses de contratação com as empresas que emitiram os atestados de 

capacidade técnica, considerando ainda que o prazo a ser considerado para o atestado é do 

INÍCIO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO ATÉ A DATA DA ASSINATURA DO ATESTADO, uma 

vez que, por mais que o contrato ainda possua possibilidade de perdurar por mais tempo, É 

IMPOSSÍVEL ATESTAR TEMPO FUTURO.   

 

Exemplo: 
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Prazo de vigência do atestado consta: 01/01/2018 a 31/12/2018; 

No dia 01/06/2018 o Contratante atesta que os serviços estão sendo 

executados a contento; 

No dia 02/06/2018 acontece uma rescisão contratual ou o contrato 

passa a não ser mais prestado de modo eficaz, o que inviabiliza a 

emissão de atestado considerando o período restante. 

Ou seja, o prazo efetivamente comprovado foi de 01/01/2018 a 

01/06/2018. 

 

Assim, com base nas exigências do edital, tivemos o seguinte resultado da 

análise dos atestados de capacidade técnica da Madeira. 

 

Emissor
Início da 

Vigência

Data de 

Assinatura 

do Atestado

 40% de veículos jan/ 17 fev/ 17 mar/ 17 abr/ 17 mai/ 17 jun/ 17 jul/ 17 ago/ 17 set/ 17 out/ 17 nov/ 17 dez/ 17 jan/ 18 fev/ 18 mar/ 18 abr/ 18 mai/ 18 jun/ 18 jul/ 18 ago/ 18 set/ 18 out/ 18 nov/ 18

AGROM OTORES, M AQ. E IM P. LTDA 12/ 05/ 2017 11/ 01/ 2018 26 x x x x x x x x x

JUSTIÇAFEDERAL DO ACRE 18/ 01/ 2017 13/ 12/ 2017 13 x x x x x x x x x x x x

LOC M AQ LOCAÇÃO DE M ÁQUINAS 04/ 07/ 2017 11/ 01/ 2018 11 x x x x x x x

SEM AD 21/ 05/ 208 13/ 08/ 2018 1157 x x x x

SEM ED 21/ 05/ 2018 13/ 08/ 2018 49 x x x x

SEM USA 21/ 05/ 2018 13/ 08/ 2018 372 x x x x

ROVEM A 03/ 05/ 2017 15/ 05/ 2017 178 x

SENAR 01/ 02/ 2017 19/ 04/ 2017 11 x x x x

Fiero 24/ 04/ 2017 12/ 01/ 2018 75 x x x x x x x x x x

TOTAL DE VEÍCULOS CONSIDERANDO PERÍODO CONCOMITANTE 125

 
 
 
Logo, a empresa Madeira não comprovou o quantitativo mínimo exigido no edital 

quanto a veículos e, mesmo que se considerasse todos os atestados, o que estaria errado, não 

chegaria no valor de 2.466,40 veículos e merece permanecer inabilitada. 

 

C – DA PRECLUSÃO DO DIREITO DE IMPUGNAR A CONSULTA PELA PREGOEIRA AO 

CEIS PARA VERIFICAR SE HÁ PUNIÇÃO POR OUTRO ENTE DA ADMINISTRAÇÃO 

DIRETA E INDIRETA E DOS REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

 

Verificamos que tanto nas razões da empresa Trivale quanto da empresa 

Madeira há contestação de itens editalícios, uma por não concordar com os itens do edital que 

defendiam a consulta ao cadastro CEIS para verificar penalidades com a Administração Pública 

e a outra por não concordar com o quantitativo mínimo de veículos estabelecido no edital. 
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Contudo, não levam em consideração a preclusão do direito de questionar as 

cláusulas do edital em razão cronológica, lógica e consumativa. Desse modo, sobre a preclusão 

sabemos que o processo de licitação assim como os outros é um caminhar para frente, exige-

se que não retroceda devido a segurança jurídica. Desta forma, passado o prazo para 

esclarecimentos e impugnação em branco, a parte perderá a faculdade de fazê-lo, sinalizando 

em seu silêncio a sua anuência com as regras do edital.  

 
O Superior Tribunal de Justiça, inclusive, já decidiu sobre a preclusão no 

processo licitatório “A partir da publicação do edital de licitação, nasce o direito de impugná-lo, 

direito que se esvai com a aceitação das regras do certame”. (REsp 402.826/SP, MIN. 

Eliana Calmon, DJ 24/3/2003).  

 
Já quanto a repentina irresignação da empresa Madeira, temos que a exigência 

editalícia de no mínimo 40% do total da frota é amplamente amparada pela legislação e pela 

jurisprudência brasileira, já que a Lei n.º 8.666/93, na etapa de habilitação, permite a 

Administração analisar a qualificação técnica dos licitantes com o objeto de aferir se dispõem 

de conhecimento, experiência e aparelhamento técnico e/ou humano suficientes para satisfazer 

o contrato a ser celebrado. 

 

Tanto é assim que o próprio TCU reconheceu, por meio da Súmula n.º 263 e no 

Informativo sobre Licitações e Contratos n.º 104 a licitude de exigência de quantitativo mínimo: 

 

Para a comprovação da capacidade técnico-operacional das licitantes, 
e desde que limitada, simultaneamente, às parcelas de maior relevância 
e valor significativo do objeto a ser contratado, é legal a exigência de 
comprovação da execução de quantitativos mínimos em obras ou 
serviços com características semelhantes, devendo essa exigência 
guardar proporção com a dimensão e a complexidade do objeto a ser 
executado. 
 
1 - É ilícita a exigência de número mínimo de atestados de capacidade 
técnica, assim como a fixação de quantitativo mínimo nesses atestados 
superior a 50% dos quantitativos dos bens ou serviços pretendidos, a 
não ser que a especificidade do objeto recomende o estabelecimento 
de tais requisitos. 

 

C – DOS PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS  
 
Além dos pontos determinados, a r. Pregoeira também tem que atentar-se para 

os princípios basilares dos processos administrativo-licitatórios, do qual se destaca o princípio 
da supremacia do interesse público, que existe com base no pressuposto de que “toda atuação 
do Estado seja pautada pelo interesse público, cuja determinação deve ser extraída da 
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Constituição e das leis, manifestações da ‘vontade geral’” [4]. Dessa maneira, os interesses 
privados encontram-se subordinados à atuação Estatal. 

 
Este supraprincípio fundamenta todas as prerrogativas de que dispõe a 

Administração como instrumentos para executar as finalidades a que é destinada. Neste 
sentido, decorre do Princípio da Supremacia do Interesse Público que havendo conflito entre o 
interesse público e o privado, prevalecerá o primeiro, tutelado pelo Estado.  

 
É fundamental destacar que, juntamente com o que ocorre com o outro 

supraprincípio pilar do regime jurídico-administrativo, o Princípio da Indisponibilidade do 
Interesse Público está também diretamente presente em toda e qualquer atuação da 
Administração Pública. Neste sentido, é possível dizer que este princípio “manifesta-se (...) 
tanto no desempenho das atividades-fim, quanto no das atividades-meio da Administração, 
tanto quando ela atua visando ao interesse público primário, como quando visa ao interesse 
público secundário, tanto quando atua sob regime de direito público, como quando atua sob 
regime predominantemente de direito privado (a exemplo da atuação do Estado como agente 
econômico)”. 

 
O Princípio da Indisponibilidade do Interesse Público encontra-se em estreita 

relação com o Princípio da Legalidade, sendo por vezes confundidos. Isto porque, por não ser a 
Administração Pública proprietária da coisa pública, apresentando-se esta indisponível àquela, 
toda atuação da Administração deve atender ao estabelecido em lei, único instrumento capaz 
de determinar o que é de interesse público, tendo em vista que a lei é a manifestação legítima 
do povo, proprietário da coisa pública. Dessa maneira, se o administrador atua desviando-se da 
lei, pretendendo impor o seu conceito pessoal de interesse público, é passível da acusação de 
desvio de finalidade. Assim, como sabiamente afirmam Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo, a 
Administração Pública “deve, simplesmente, dar fiel cumprimento à lei, gerindo a coisa pública 
conforme o que na lei estiver determinado, ciente de que desempenha o papel de mero gestor 
de coisa que não é sua, mas do povo” . 

 
Assim, também com respaldo dos princípios da Administração Pública, a r. 

Pregoeira agiu com minuciosa precisão ao analisar os documentos das Recorrentes e após, 
realizar a inabilitação de ambas. 

 
O princípio da vinculação ao instrumento convocatório, do art. 4º, caput, do 

Decreto Federal n.º 3.555/2000, é consectário do próprio princípio capital da licitação. É a partir 
da fidelidade absoluta de todo o processo ao instrumento que convida os administrados 
interessados ao certame licitatório que se pode garantir a dispensa de igual tratamento a todos, 
sem quaisquer diferenciações ou discriminações que não aquelas previstas, levadas em conta 
exclusivamente para garantir a seleção das qualidades subjetivas e objetivas pretendidas, 
consideradas necessárias para atender ao interesse público visado. 

 
Para melhor esclarecer referido princípio oportuna colocação é feita por Maria 

Sylvia Zanella Di Pietro: 
 
Quando a Administração estabelece, no edital ou na carta-convite, as 
condições para participar na licitação e as cláusulas essenciais do 
futuro contrato, os interessados apresentarão suas propostas com base 
nesses elementos; ora, se for aceita proposta ou celebrado contrato 
com desrespeito às condições previamente estabelecidas, burlados 
estarão os princípios da licitação (...) (Direito Administrativo, p. 341, 
Editora Atlas - 21ª Edição – 2007). 
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O ensinamento de Hely Lopes Meirelles faz se oportuno: 

 
O edital é a lei interna da licitação, e, como tal, vincula aos seus termos 
tanto os licitantes quanto a Administração que o expediu. É impositivo 
para ambas as partes e para todos os interessados na licitação 
(Estatuto,art. 33). 
 

Enfim e ainda segundo o festejado administrativista: 
 
Já vimos que o edital ou o convite esclarecerá as condições em que a 
Administração deseja contratar o objeto da licitação. Segundo essas 
condições, estabelecidas na convocação licitatória, é que os 
interessados deverão apresentar suas propostas, obedecendo tanto na 
forma quanto no conteúdo às especificações do órgão que promove a 
licitação. Em tema de proposta nada se pode oferecer, considerar, 
aceitar ou exigir além ou aquém do edital ou do convite. Justificasse 
esse rigor para manter-se igualdade entre todos os licitantes na 
formulação e apreciação de suas ofertas. Tudo que for ofertado além do 
pedido ou permitido no edital é de ser considerado ‘não escrito’, desde 
que possa ser eliminado da proposta sem desnaturá-lo; o que faltar na 
proposta conduzirá à sua desclassificação. (ob. cit., p. 129). (in 
Licitação e Contrato Administrativo , Revista dos Tribunais, 10ª ed., 
2001, p. 29) 
 

Como ensinam os juristas, à Administração é defeso descumprir as normas e 
condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. Sob certo ângulo, o edital é o 
instrumento “de validade dos atos praticados no curso da licitação. Ao descumprir normas 
constantes do edital, a Administração Pública frustra a própria razão de ser da licitação, viola os 
princípios norteadores da atividade administrativa, tais como a legalidade, a moralidade e a 
isonomia” (Marçal Justen Filho, Comentários à Lei de Licitações, p. 255). 

 
O princípio da legalidade está insculpido no art. 1º, caput, da Magna Carta e 

para o procedimento licitatório e também para o contrato que o sucede significa que a atividade 
da Administração está vinculada, adstrita ao que dispõe a lei. 

 
Assim muitas vezes o administrador não tem qualquer liberdade para agir em 

casos em que a lei lhe indica qual a conduta a ser tomada em situações por ela descritas e 
reguladas. 

 
O princípio da legalidade circunscreve a ação da Administração Pública em 

termos do que ela pode fazer e como pode fazer, ou seja, ela age em consonância com o 
disposto pela lei. 

 
No caso das licitações, cada fase do certame está regulada pela lei, existindo 

direito público subjetivo a todos quantos participem da licitação à fiel observância do pertinente 
procedimento estabelecido. É o que estabelece o caput do art. 4º da Lei n.º 8.666/93. O 
parágrafo único desse artigo ainda fixa que o procedimento licitatório previsto naquela lei 
caracteriza ato administrativo formal, seja ele praticado em qualquer esfera da Administração 
Pública. 
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Com efeito, a Administração não é livre para agir; ela só age secundum legis, 
com o conteúdo e sob a forma previstas em lei. A legalidade se desdobra em dois momentos 
distintos: o da submissão do agir à lei e o do controle dessa submissão. No primeiro momento 
importa a natureza derivada da atuação da administração pública ao complementar, seja com 
preceitos normativos secundários, seja com comandos concretos, a normatividade legal. No 
segundo momento o que importa é o controle dessa submissão, seja por parte dela própria, 
seja por parte de órgãos competentes para exercê-lo nos demais Poderes do Estado, 
manifestado ex officio ou provocado por quem à lei reconheça legitimidade para fazê-lo. 

 
O princípio da legalidade, no caso da licitação, pareceu ao legislador 

infraconstitucional de tal forma importante que veio a ser reproduzido no art. 5º do Decreto 
Federal n.º 5.450/2005. 

 
Nesse sentido, são os ensinamentos de Celso Antônio Bandeira de Mello: 

 
Princípio – já averbamos alhures – é, por definição, mandamento 
nuclear de um sistema, verdadeiro alicerce dele, disposição 
fundamental que se irradia sobre diferentes normas compondo lhes o 
espírito e servindo de critério para sua exata compreensão e 
inteligência, exatamente por definir a lógica e a racionalidade do 
sistema normativo, no que lhe confere a tônica e lhe dá sentido 
harmônico. É o conhecimento dos princípios que preside a intelecção 
das diferentes partes componentes do todo unitário que há por nome 
sistema jurídico positivo (in Curso de Direito Administrativo, 4ª ed., 
Malheiros, 1993, pp. 408 e 409). 
 

Nesse sentido, cabe mais uma vez trazermos à colação os ensinamentos de 
Celso Antônio Bandeira de Mello: 

 
Violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma norma 
qualquer. A desatenção ao princípio implica ofensa não apenas a um 
específico mandamento obrigatório mas a todo o sistema de comandos. 
É a mais grave forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme 
o escalão do princípio atingido, porque representa insurgência contra 
todo o sistema, subversão de seus valores fundamentais, contumélia 
irremissível a seu arcabouço lógico e corrosão de sua estrutura mestra 
(ob. cit., p. 409). 
 

Por fim, levando em consideração os fatos e fundamento acima expostos, 
entendemos que as razões recursais não devem ser acolhidas, visto que esta Comissão de 
Licitação agiu em consonância com os preceitos legais que regem o procedimento licitatório. 

 

D – DA ORDEM DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA - APLICAÇÃO DO DECRETO N.º 

5.450/05 E INAPLICABILDIADE DO ART. 45, DA LEI N.º 8.666/93. 
 
O processo licitatório em debate veio a ser estabelecido na modalidade de 

pregão eletrônico devendo assim pautar-se pela legislação específica erigida pelo Decreto n.º 

5.450/05. 
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Gize-se também que “propostas” viram “lances” quando a fase de disputa é 

iniciada e ao final “lances” retornam à denominação de “propostas”, havendo apenas mudança 

de nomenclatura. No entanto, dentro do processo de pregão eletrônico, “tudo” é tido como 

“lance”, ou seja, OFERTA ao Contratante. 

 
Quanto à classificação de propostas, o referido diploma determina seja o critério 

de classificação observado, nos termos que seguem: 

 
Art. 23.  O sistema ordenará, automaticamente, as propostas 
classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da 
fase de lance. 
 
Art. 24.  Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à fase 
competitiva, quando então os licitantes poderão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
... 

§ 4o  Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado primeiro.(Grifo nosso) 

 
Conhecendo o Decreto n.º 5.450/05, o edital determinou no item 10.10, o 

seguinte determinado editalício: 
 

10.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, 
prevalecendo aquele que for recebido em primeiro lugar. 
 

Ou seja, partindo do requisito legal-editalício, o sistema organizaria 

automaticamente as propostas conforme o seu recebimento e colocaria como primeiro colocada 

aquele que registrou primeiramente sua proposta dentro do sistema. Desta forma, conforme 

podemos visualizar nas telas abaixo, a classificação das propostas automaticamente alinhadas 

ficou do seguinte modo: 
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Observe-se que das seis empresas que apresentaram as propostas, cinco delas 

o fizeram no valor mínimo aceitável. Desta forma, com a aplicação do benefício descrito na LC 

n.º 123/2006 prejudicado, uma vez ser impossível a oferta de novo lance para tomar a frente do 

processo, uma vez que as empresas já teriam cadastrado os menores valores possíveis, a 

classificação final seria exatamente igual a classificação inicial.  

 

Gize-se que, para que uma ME/EPP exerça o direito da preferência 

obrigatoriamente precisa cumprir o inciso I, do art. 45, da LC n.º 123/2006. Assim, como não era 

possível dar o lance para passar na frente, sendo a 5ª a cadastrar sua proposta, no 5º lugar 

deveria permanecer. 

 
I - a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada 

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada 
vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor 
o objeto licitado; (Grifo nosso) 

 
Consequentemente, a primeira empresa a ser convidada a apresentar sua 

proposta comercial e sua documentação de habilitação seria a empresa Ticket Log, por direito. 

Todavia, nesse momento tivemos nosso primeiro posicionamento contrário às regras do pregão 

eletrônico, quando, contrariando as regras, a Pregoeira resolveu dar o direito de preferência 

automático (sem cumprimento do artigo 45, inciso I, da LC n.º 123/2006), convidando a última 

destas cinco proponentes a apresentar sua proposta e documentos de habilitação (Neo 

Consultoria e Administração de Benefícios EIRELI), por ter se declarado ME/EPP/COOP. 
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Mas dita proponente não atendeu aos requisitos descritos no edital para a 

qualificação econômico-financeira e técnica, uma vez que o patrimônio líquido da empresa 

estava abaixo dos 10% do valor estimado da contratação e não possuía atestados 

comprobatórios suficientes, restando INABILITADA por desatendimento do subitem 14.3.5.1, 

alínea “b”, e 14.3.5.1, do Edital. 

 

Ainda fora facultado à empresa “Saga Comércio e Serviço de Tecnologia e 

informática Ltda.” que apresentasse a proposta para cobertura de preço nos valores iguais aos 

dos demais proponentes, mas instada, a mesma não se pronunciou, não fazendo jus ao 

desempate. 

 
Após a exercício automático do direito de preferência sem obedecer ao art. 45, 

inciso I, da LC 123/2006, tivemos o segundo ponto de controverso: a digníssima Pregoeira da 

Superintendência de Licitações ao invés de observar as regras específicas previstas no art. 24, 

§4º, do Decreto n.º 5.450/05, para classificar as propostas, determinou a realização de sorteio 

público na forma do art. 45, §2º, da Lei n.º 8.666/93, para as demais empresas. 

 

Ainda, é preciso ressaltar que o item 10.20.3, do edital, também estabelecia o 

retorno do objeto a empresa originalmente vencedora.  

 

10.20.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste 

item, convocação será em favor da proposta originalmente vencedora 

do certame;  

 

E como já se demonstrou no caso, o sistema COMPRASNET recebeu e ordenou 

as propostas encaminhadas, reconhecendo a da Recorrida como a PRIMEIRA REGISTRADA, 

dentre as proponentes habilitadas: 
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Observe-se que a regra de sorteio público que trata o art. 45, §2º, da Lei de 

Licitações, não se aplica ao pregão eletrônico, justamente porque a este se impõe 

observância do quanto previsto no Decreto n.º 5.450/05, lei específica que rege o procedimento 

em questão. 

Tanto é assim que, o próprio sistema COMPRASNET esclarece em seu 

“perguntas e respostas”, o critério de desempate a ser observado nos pregões eletrônicos:  
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Desta forma, partindo do disposto no Decreto e do disposto no próprio edital, a 

documentação de todas as outras empresas não deveria nem ter sido solicitada, quanto mais 

estar em discussão nesse momento, e é por isso que as razões recursais das empresas 

inabilitadas não merecem deferimento e a habilitação da Ticket Log deve ser mantida. 

 

III - DO PEDIDO 

 

               Ante o exposto, REQUER o INDEFERIMENTO dos recursos apresentados, tendo em 

vista o fiel cumprimento das normas editalícias pela respeitável pregoeira quanto à análise de 

seus documentos de habilitação e também pelo acatamento do art. 24, §4º, do Decreto n.º 

5.450/05. 

  

IV - DA ANÁLISE E DECISÃO DA PREGOEIRA 

 
 

A Licitação visa garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e almeja 

selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, de maneira a assegurar 

oportunidade igual a todos os interessados e possibilitar o comparecimento ao certame do maior 

número possível de concorrentes. As normas que disciplinam as licitações públicas devem ser 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados. 

 

A deflagração do certame licitatório deu-se com base nos princípios que regem as 

licitações e o Edital foi devidamente elaborado em consonância com o disposto no parágrafo 

primeiro do artigo 3° da Lei 8666/93: 

 
“A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a 

seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 

da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos”. 

 

 E conforme informa o Ministro Adylson Motta, do Egrégio Tribunal de Contas da União, em 

decisão proferida em novembro de 1999, esclareceu ainda mais a matéria, decidindo que: 

 

“O apego a formalismos exagerados e injustificados é uma 

manifestação perniciosa da burocracia que, além de não 

resolver apropriadamente problemas cotidianos, ainda causa 

dano ao Erário, sob o manto da legalidade estrita. Esquece o 
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interesse público e passa a conferir os pontos e vírgulas 

como se isso fosse o mais importante a fazer. Os princípios 

da proporcionalidade e razoabilidade acarretam a 

impossibilidade de impor consequências de severidade 

incompatível com a irrelevância de defeitos. Sob esse 

ângulo, as exigências da Lei ou do edital devem ser 

interpretadas como instrumentais.” (TC 004809/1999-8, 

Decisão 695-99, DOU 8/11/99, p.50, e BLC n. 4, 2000, p. 

203). 

 

  

Considerando os argumentos da recorrente, MADEIRA CORRETORA DE SEGUROS 

S/S LTDA no que tange os atestados de capacidade técnica apresentados, temos a dizer que, 

tais documentos foram cuidadosamente analisados por esta Pregoeira e equipe de licitações, e 

foi constatado a falta de informações referente ao quantitativo de veículos em alguns deles, não 

atendendo, desta forma, o solicitado no edital, mais precisamente os subitens 14.3.5/ 14.3.5.1 

alínea “b”, em que, a empresa deveria comprovar se prestou ou presta satisfatoriamente 

serviços com as especificações demandadas no objeto deste termo em contrato para 

atender à frota (s) com pelo menos 40% (quarenta por cento) do quantitativo de veículos 

previsto no ANEXO A, ou seja, total de veículos 6.166 x 40%= 2.466,40. 

 

Para maior confiabilidade dos subitens elencados, alinhamos abaixo o teor dos referidos: 

 

14.3.5. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
 

14.3.5.1 Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou 
certidão) fornecidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprovando o desempenho da licitante em contrato pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 
licitação, conforme delimitado abaixo. 

a) Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) 
atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados, 
contemplem a parcela de maior relevância do serviço(s)/fornecimento 
objeto desta licitação, qual seja o fornecimento de sistema integrado 
de gerenciamento de frota; 

b) Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) 
atestado(s) que em sua individualidade ou soma de atestados 
concomitantes no período de execução (tendo sido os 
serviços/fornecimentos dos atestados prestados no mesmo período), 
comprove que a empresa prestou ou presta satisfatoriamente serviços 
com as especificações demandadas no objeto deste termo em 
contrato para atender à frota(s) com pelo menos 40% (quarenta por 
cento) do quantitativo de veículos previsto no ANEXO A; 

c) Entende-se por pertinente e compatível em prazo o(s) atestado(s) 
que em sua individualidade ou soma de atestados concomitantes no 
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período de execução (tendo sido os serviços/fornecimentos dos 
atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa 
prestou ou presta satisfatoriamente serviços com as especificações 
demandadas no objeto deste termo, pelo período mínimo de 50% 
(cinquenta por cento) da vigência proposta, ou seja, pelo menos 
06 (seis) meses de atuação. 

d) A análise de cada subitem relativo ao Atestado de Capacidade 
Técnica quanto a características, quantidades e prazos deverá ser 
avaliada, individualmente, de acordo com o previsto neste tópico, 
sendo desclassificado caso não atenda ao mínimo previsto em 
qualquer dos subtópicos individuais. 

e) Não cabem, portanto, para soma de atestado(s) visando comprovar 
quantidades e prazos (para efeito de atendimento individual dos 
subitens 13.a.2. e 13.a.3, a execução do objeto que tenha sido 
realizada em períodos distintos, ou não concomitantes, por não 
garantirem a capacidade de atendimento global da frota no mesmo 
período. 

f)  O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão 
social, CNPJ, endereço, telefone, fax, data de emissão) e dos 
signatários do documento (nome, função, telefone, etc.), além da 
descrição do objeto, quantidades e prazos de prestação dos serviços. 
E, na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência prevista 
no art. 43 parágrafo 3° da Lei Federal 8.666/93 para que sejam 
encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de 
atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, 
acompanhados de editais de licitação, dentre outros. Caso não sejam 
encaminhados, a Pregoeira os solicitará no decorrer do certame para 
certificar a veracidade das informações e atendimento da finalidade 
do Atestado. 

g) No caso de atestado de entidade privada, o mesmo deverá que ter 
firma reconhecida do responsável da empresa emitente, 
acompanhada de cópias dos respectivos contratos originários, 
registrados em cartório. 

h) A Administração, por meio da Comissão ou servidor(es) 
designado(s), poderá, ainda, caso haja necessidade, diligenciar para 
certificação da veracidade das informações acima, ou quaisquer 
outras prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando 
o emissor as penalidades previstas em lei caso haja ateste 
informações inverídicas. 

 

Esta Pregoeira, fazendo uso do artigo 43 § 3º da Lei nº 8.666/93 e subitem 14.3.5.1 

alínea “f”, e item 25.3 do edital, oportunizou no prazo de 24 horas, a empresa para o envio de 

notas fiscais/contratos/notas de empenho, para comprovação do quantitativo de veículos que 

pudesse completar os atestados outrora enviados e, assim, atender o percentual exigido no 

Edital.  

 

Os atestados diligenciados foram os seguintes: SERVIÇO NACIONAL DE 

APRENDIZAGEM RURAL – SENAR, SERVIÇO SOCIAL DE INDÚSTRIA – SESI/RO E 

SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL/SESI, INSTITUTO EUVALDO LODI 

– IEL/RO. 
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A referida empresa enviou os comprovantes solicitados, os quais também foram 

analisados por esta Pregoeira e equipe, e mesmo assim constatou que, em suas somas totais, 

juntamente com os demais atestados apresentados anteriormente, não atingiram o percentual 

mínimo previsto no subitem 14.3.5.1 alínea “b” do edital e previsão constante no Termo 

de Referência, de pelo menos 40%, sendo a recorrente declarada inabilitada. 

 

A recorrente já havia demonstrado inconformada com tal exigência, pois, consta nos 

autos impugnação da mesma arguida no dia 02/02/2018, referente ao percentual mínimo 

previsto no subitem 14.3.5.1 alínea “b” do edital e previsão constante no Termo de 

Referência, o qual exige pelo menos 40%, em que sugeriu retificação e/ou exclusão. 

              

            A Superintendência de Gestão de Gastos Públicos Administrativos – SUGESP/RO, 

respondeu as arguições e recomendações da empresa, conforme relato abaixo: 

 

GRUPO ROVEMA (MADEIRA CORRETORA DE SEGUROS 
S/S LTDA) 

II.1 DO CABIMENTO 

Lei 8.666/93  

Art. 1o Esta Lei estabelece normas gerais sobre licitações e 
contratos administrativos pertinentes a obras, serviços, 
inclusive de publicidade, compras, alienações e locações no 
âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. 

Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, considera-se 
contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da 
Administração Pública e particulares, em que haja um acordo 
de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de 
obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada. 

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do 
princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 
mais vantajosa para a administração e a promoção do 
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 
julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 
da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação 
ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 
que lhes são correlatos 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer 
dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte: 
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 XXI -  ressalvados os casos especificados na legislação, as 
obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure 
igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 
mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 
da lei, o qual somente permitirá as exigências de 
qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia 
do cumprimento das obrigações. 

Resposta - Devidamente esclarecida a questão 40%. 
Necessidade mínima atual e imediata para atendimento o 
número de 2370 mês + Aquisições = 2.488 resultante nos 
40% exigidos no termo de referência portanto trata-se de 
mínimo possível para atendimento não restringindo a 
participação desde que a mesma atenda às necessidades do 
Governo de Estado de Rondônia. 

Em relação ao atendimento exigência dos 50 % a que ser 
considerado o pronto atendimento, desde que possa atender 
as necessidades do Governo de Estado de Rondônia, não 
haverá restrições quanto a competitividade, amplo 
detalhamento na resposta II.3. 

Considerando que o objeto em questão não demanda alta 
complexidade, fica vedada a participação de Empresas em 
forma de Consórcio. 

Lembramos que a administração pública tem a 
discricionariedade de contratar empresa idônea com 
experiência comprovada para não comprometer a execução 
do objeto. 

Não há portanto caracterização de restrição e ou ilegalidade, 
não devendo prosperar a insurgência da Empresa 
impugnante. 

  

 II.2 DA EXIGENCIA RELATIVA AO PERCENTUAL MINIMO 
DE 40% (QUARENTA PORCENTO) DO QUANTITATIVO DE 
VEICULOS PREVISTOS NO ANEXO A. 

Item 14.3.5.1 “B” Entende-se por pertinente e compatível 
em quantidade o(s) atestado(s) que em sua individualidade 
ou soma de atestados concomitantes no período de 
execução (tendo sido os serviços/fornecimentos dos 
atestados prestados no mesmo período), comprove que a 
empresa prestou ou presta satisfatoriamente serviços com as 
especificações demandadas no objeto deste termo em 
contrato para atender à frota(s) com pelo menos 40% 
(quarenta por cento) do quantitativo de veículos previsto no 
ANEXO A; 

Resposta  

Frota Atual: 6.221 veículos 

40%: Percentual exigido:  2.488 veículos 

A considerar veículos em fase aquisição  
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Atualmente no contrato vigente atende se média de 
abastecimento: 

  

Abastecimento Quantitativo 

Diário 250 

Mensal 2.370 

  

 Observado a seguinte questão em relação a média diária, o 
abastecimento para veículos oficiais(Secretarias) serem 
abastecidos somente em dias úteis, as exceções para 
viaturas e ambulâncias que não a restrição devido a 
necessidade da não paralização das frotas.    

Considerou -se além da frota existente as aquisições de 
novos veículos que encontram-se em fase de licitação e 
processo de aquisição, para compor a complementação da 
frota, assim compondo o total de 2.488 mínimo para o 
atendimento.  

Portanto justificado o percentual apresentado de 40% 
solicitado pela necessidade de atendimento dos serviços 
básicos que não podem ser interrompidos. 

Buscou-se a análise dos números atuais para apurar a real 
necessidade, em virtude de crescimento do estado de 
Rondônia e da ampliação dos atendimentos aos mais 
variados projetos ora implantados e em andamento para o 
desenvolvimento das políticas públicas estaduais. 

O objetivo da solicitação dos 40% está diretamente ligada ao 
fato da necessidade atual, e no intuito de que os serviços 
não sejam, afetados e ou paralisados devido a empresa 
licitante não poder oferecer o mínimo % do   quantitativo 
necessário para o pronto atendimento as ações 
desenvolvidas pelo Estado de Rondônia, sendo assim os 
40% é o percentual adequado. 

A administração pública deve ater-se ao fato da 
vantajosidade nas suas aquisições e contratações, desta 
forma ressalta-se que a proposta mais vantajosa é a que não 
irá interfira no andamento dos procedimentos e projetos do 
Estado, então o mínimo de aptidão é aquela que atenda o 
mínimo atual para que na contratação e ou com a troca de 
fornecedor os serviços não sofram impactos negativos. 

Então faz-se necessário que a licitante possua capacidade 
técnica de gerir o contrato. A redução do percentual significa 
a possibilidade de contratação de empresa com capacidade 
inferior, que venha a não atender as necessidades desta 
administração. 

 Não há portanto caracterização de restrição e ou 
ilegalidade, não devendo prosperar a insurgência da 
Empresa impugnante. 

 II.2 DA EXIGENCIA RELATIVA AO PERIODO MINIMO DE 
50%(CINCOENTA PORCENTO) DA VIGENCIA DA 
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PROPOSTA, OU SEJA PELO MENOS 06 MESES DE 
ATUAÇÃO NO MERCADO.  

Item 14.3.5.1 “C” Resposta - O regime de licitações 
públicas norteia as aquisições necessárias ao atendimento 
dos interesses da Administração. A intermediação de bens e 
serviços, a exemplo do gerenciamento de abastecimento de 
combustíveis em rede credenciada, em especial quanto a 
motivação justificada da contratação. 

Para a eficiente manutenção de serviços de abastecimento, o 
Estado não possui pessoal e equipe devidamente treinada e 
compatível com os serviços dispostos pelas empresas que 
atuam no mercado, ficando muito mais ágil o controle e 
rapidez nos atendimentos necessários para o atendimento na 
esfera Estadual devido as distancias entre os 52 municípios 
atendidos no Estado de Rondônia. 

O ponto questionado dos 50% demonstra a o atendimento 
real atual, das necessidades mínimas para a efetiva 
conclusão dos resultados esperados das ações das políticas 
públicas já implantadas. 

A futura contratação do objeto foi elaborada mediante estudo 
técnica, visando o não comprometimento na execução do 
objeto. 

Não há mínima possibilidade de redução neste percentual, 
sendo que a necessidade REAL e IMEDIATA para 
efetividade dos serviços e atendimentos sejam concluídos. 

Há que se ressaltar que na esfera pública governamental o 
imediatismo e o pronto atendimento são vantajosos, pois o 
consumidor final é o cidadão, e portanto a mola propulsora 
dos investimentos estaduais. 

Há falta de capacidade técnica reduzida, pode vir a afetar as 
condições necessárias para a eficiência do Governo em suas 
ações. 

Entende-se que em relação ao serviço de abastecimento de 
viaturas, ambulâncias e carros oficiais, não há possibilidade 
de retroagirmos ao quantitativo mínimo, na finalidade de 
ajuste e ou adequação de qualquer que venha a ser a 
adaptabilidade para a participação do licitante no certame 
licitatório. 

A nossa real e imediata necessidade de atendimento é de 
2.488 veículos. 

Evidenciamos mais uma vez o princípio da vantajosidade 
para a administração é o pronto e efetivo atendimento 
evitando transtornos e ou paralisações da frota. 

Lembramos que a administração pública tem a 
discricionariedade de contratar empresa idônea com 
experiência comprovada para não comprometer a execução 
do objeto. 

Evidenciando que o processo já foi objeto de análise do TCE 
onde todos os pontos divergentes já foram ajustados através 
de processo 3256/2017 acostado aos autos. 
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Desta forma a exigência em questão visa a contratação de 
uma empresa com experiência comprovada, para atender de 
forma plena a finalidade da contratação. 

Não há portanto caracterização de restrição e ou 
ilegalidade, não devendo prosperar a insurgência da 
Empresa impugnante. 

II.3 DA EXIGENCIA RELATIVA A VEDAÇÃO DA 
PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO.  

Item 5.4.2 Resposta - Sob a forma de consórcio, sendo 
que, neste caso, a união de esforços se faz necessária, 
apenas na questão de alta complexidade e de relevante 
vulto, que impeçam a participação isoladas de empresas, o 
que não é o caso do objeto em questão. A formação de 
Consórcios nesta licitação poderá ensejar na redução do 
caráter competitivo do certame, visto que, trata-se de 
fornecimento de bem comum"; 

A compra de combustíveis para abastecimento dos veículos 
oficiais ocorre mediante a contratação direta junto a postos, 
por meio de licitações que têm como critério de julgamento o 
menor preço. 

 Trata-se da contratação de empresa que oferta o serviço de 
gerenciamento de abastecimento, pelo qual o contratante 
tem a possibilidade de adquirir o combustível em uma rede 
de postos credenciados. 

Uma vez anexados ao processo o quantitativo necessário 
para o pronto atendimento e a lista das regiões onde são 
necessários os postos credenciados, optamos por entender 
haver no mercado várias empresas com capacidade de 
atendimento ao objeto e não tratar-se de objeto alta 
complexidade e ser considerado bem comum. 

Não há portanto caracterização de restrição e ou 
ilegalidade, não devendo prosperar a insurgência da 
Empresa impugnante. Fica vedada a participação de 
empresas em forma de consórcio.   

Esperamos que uma vez respondidos os tópicos relativos 
aos itens ora impugnados, tenhamos conseguido esclarecer 
vosso questionamento. 

 
 Paulo Francisco de Moraes Mota 
     Superintendente - SUGESP 
          Matrícula: 300148658 

 

               

Após esclarecimentos da Pasta Gestora à recorrente, a mesma participou do certame, 

demonstrando ter aceitado as exigências editalícias, inclusive, os referentes à qualificação 

técnica e Balanço Patrimonial. 

 

Vale ressaltar que, no momento do certame esta Pregoeira solicitou junto à 

SUGESP/RO a somatória dos quantitativos de veículos previstos no ANEXO A, os quais 
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fazem parte do edital, devido estar sem soma, tendo informação através de e-mail.  O 

quantitativo informando foi de 6.166 x40%= 2.466,40, sendo esta a comprovação técnica da 

quantidade de veículos, que deveriam ser comprovados pelas empresas participantes do 

certame.  

 

Ato contínuo, esta Pregoeira despachou o processo à SUGESP/RO, considerando o 

Recurso Administrativo interposto pela empresa MADEIRA CORRETORA DE SEGUROS S/S 

LTDA (3487946), para que fossem analisados os argumentos apresentados pela Recorrente, 

especificamente, acerca do “II.2 Da exigência relativa ao percentual mínimo de 40% 

(quarenta por cento) do quantitativo de veículos previstos no Termo de Referência, anexo 

A - Item 14.3.5.1, “B”, bem como, demais alegações do referido Recurso...), visando 

emissão de Parecer Técnico Conclusivo, para que pudesse subsidiar esta Pregoeira acerca de 

sua decisão quanto às alegações apresentadas pela Recorrente.   

 

Diante do que foi relatado, obtivemos resposta da SUGESP, juntamente com o mapa de 

indicadores de abastecimentos conforme apresentado abaixo: 

 

 

 

 

DESPACHO (SUGESP) 
 
Recurso Administrativo interposto pela empresa 
MADEIRA CORRETORA DE SEGUROS S/S LTDA 
(3487946), encaminhamos os autos acima epigrafado 
para que sejam analisados os argumentos apresentados 
pela ora Recorrente, especificamente, acerca do “II.2 Da 
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exigência relativa ao percentual mínimo de 40% 
(quarenta por cento) do quantitativo de veículos 
previstos no Termo de Referência, anexo A - Item 
14.3.5.1, “B”, bem como, demais alegações do 
referido Recurso...), visando emissão de Parecer Técnico 
Conclusivo, para que possa subsidiar esta Pregoeira 
acerca de sua decisão quanto às alegações apresentadas 
pela Recorrente. 
 
 

“Prezado licitante: 

DA FUNDAMENTAÇÃO 

 
O princípio da competitividade se traduz na ideia de 
que o objetivo da licitação é sempre a busca da 
proposta mais vantajosa para a Administração Pública, 
conforme expressamente previsto no art. 3º, § 1º, I, da 
Lei, de modo que os instrumentos convocatórios não 
podem admitir, prever, incluir ou tolerar cláusulas ou 
condições que comprometam ou restrinjam o caráter 
competitivo. 
 

Entrementes, impõe esclarecer que o Tribunal de Contas da 
União, em decisões recentes, se posicionou pela 
necessidade de justificativas técnicas e econômicas desta 
decisão, sobretudo em licitações de grande vulto. Sendo 
certo, que estas exigências devem ser compatíveis com o 
objeto da licitação e devem estar devidamente justificadas 
no processo administrativo, conforme inclusive determina o 
artigo 31, §5º, da Lei nº 8666/93 a fim de evitar o 
direcionamento ou mesmo restrição à participação de mais 
licitantes no procedimento. 
 

A qualificação técnica é necessária para garantir ao 
administrador público elementos concretos para 
realizar a contratação de licitante que possua 
idoneidade técnica para execução integral do objeto 
licitado, ou seja, dar ao administrador elementos para 
contratar o melhor prestador de serviço pelo menor 
preço possível. 
 
 

Cabe portanto ao administrador impor aos licitantes a 
demonstração da qualificação técnica para execução do 
objeto licitado, este claramente demonstrado no Anexo A 
Edital, tabela de quantitativo de veículos e maquinas 
que utilizam combustível. 
 

Todos os dados estimativos foram baseados em 
relatórios do período 2015/2016, pois o procedimento 
licitatório para a nova contratação iniciou-se em 26 de 
agosto de 2016, tendo apresentado o quantitativo de 
6.166 de veículos e maquinas totalmente declarado no 
ANEXO A do Termo de Referência. 

 
Cabe Destacar, como mencionado em seu recurso II.2 

 
Assim, há nulidade na origem do certame, uma vez que 
não há documentos técnicos que atestem a quantidade 
de veículo do Governo do Estado de Rondônia e a sua 
necessidade, a falta de tais elementos geram 
insegurança jurídica e pode trazer prejuízos a recorrente 
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inabilitada, visto que não é baseado na realidade e na 
necessidade e por consequência a decisão padece de 
fundamentos. 
 
Nos soa estranho o argumento sobre a alegação de falta 
de comprovação técnica assunto este questionado 
conforme demonstrado nos autos o seu pedido de 
impugnação, SEI Volume VII documento 2523241 e 
amplamente respondido no teor do documento, volume 
VIII nº 2535806. 

 
Entretanto para seu esclarecimento segue: 

 
Anexo A – Termo de Referência (2015/2016) – 
 

Lista com Maquinas e veículos que utilizam o 
abastecimento total de 6.166 (Frota em números de 
veículos e maquinas do Governo do Estado de 
Rondônia) 

 
6.166 x 40 % = 2.466 Quantidade de atendimento 
mensal em abastecimento em 2016. 

 
Observação: 

 

Destacamos que o processo tramitou em final do ano de 
2016 dentre os órgão SUGESP/SUPEL na busca 
incansável de prevalecer o interesse público e a 
vantajosidade na contratação, o mesmo acabou 
suspenso para análise de denúncia, esta análise pelo 
TCE/RO através do processo 3256/2017, este finalizado 
em 25 de setembro de 2017 e por motivação 
orçamentária e pela possibilidade de aditivo do contrato 
atual, optou –se pela vantajosidade do aditivo no final do 
ano de 2017. 

 
Este voltou a ser reanalisado em início de 2018 e 
consequentemente através de tramitações e 
impugnações e esclarecimentos e fase final de ajustes, 
concluindo-se a licitação em outubro /2018. 

 
Mais uma vez ressaltamos que com essa demora em 
concluir a Licitação, e mediante os dados terem se 
baseados em relatório apresentado em 2015/2016, não 
falta com a verdade, pois declara inclusive com as placas 
dos veículos destacadas no ANEXO A, portanto não 
devendo prosperar a solicitação do licitante. 

 

Portanto como cabe a administração dar veracidade aos 
fatos segue os dados em números reais para contra 
argumento: 

 
Dados relativos a 2017/2018 
 
Veículos e Maquinários da Frota do Governo do Estado 

de Rondônia = 6.221 Números da média de 

abastecimento entre os meses Fev. out/2018= 9.698 

Anexo Planilha SEI 3538224. 
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Números da média de veículos abastecidos entre os 
meses Fev. out/2018 = 2.248 

 
*** Importante destacar que cada veículo abastece no 
mínimo 4 vezes dentro do mês. 

 
Conforme amplamente respondido no seu pedido de 
esclarecimento 2523241 e mediante a resposta 
2535806, fica claro a necessidade atual de pleno 
atendimento da Frota do Governo de Estado de 
Rondônia. 

 

Ora se atualmente o abastecimento mensal de fica na 
média de 9.698 e o número de veículos em média 2.248, 
não há limitação para competividade e sim demonstração 
para atendimento mínimo das necessidades do Governo de 
Estado de Rondônia. 

 
Nesse sentido a comprovação de fornecimento de pelo 
menos 40% do quantitativo mínimo justifica pelo 
expressivo volume de veículos da FROTA ATUAL 6.221 
pela necessidade de garantir ao Governo Estadual a 
aptidão e experiência do futuro contratado em executar 
os serviços de forma descentralizada em diversos 
municípios e entregar os quantitativos necessários. 

 
Atenciosamente, 

                                                             
Elizete Gonçalves de Lima 

Coordenadora de Administração 
e Finanças - CAF Matrícula 

300123250 
 
 

 

Diante do exposto, ficou claro que a exigência não foi para burlar a licitação, tampouco, 

para beneficiar “uma certa empresa”, conforme, alegou a recorrente, até porque, nesta sessão, 

mais de uma empresa havia atendido aos requisitos do edital acerca da qualificação técnica.  

 

Dadas as informações trazidas pela Pasta Gestora, ficou claro que a recorrente não 

conseguiu comprovar a quantidade mínima exigida no edital, o que veio corroborar a decisão da 

Pregoeira, quando da inabilitação da empresa por esse motivo. 

 

Quanto ao Balanço Patrimonial apresentado pela recorrente, o mesmo foi analisado 

por esta Pregoeira e equipe e ainda, pelo servidor Everson Luciano Germiniano da Silva analista 

desta Superintendência, constatando que, os Demonstrativos Financeiros apresentados pela 

licitante/recorrente, não atenderam aos requisitos do edital, no que se refere à Qualificação 

Econômica – Financeira. 

mailto:cplms2011@hotmail.com


 

 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL 

Complexo Rio Madeira - Edifício Central -  Rio Pacaás Novos 2º Andar 

Porto Velho, Rondônia. EQUIPE BETA 

 
 

 
 

Centro Político Administrativo Palácio Rio Madeira – Edifício Central Rio Pacaás Novos, no 2° piso, Avenida Farquar – Bairro: Pedrinhas, 

em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3212-9268 e-mail: cplms2011@hotmail.com 

ggk 

 

Vejamos o previsto em edital: 

 

14.3.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-
FINANCEIRA: 
 
a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n° 
11.101/05 (falência e concordata) emitida pelo órgão competente, 
expedida nos últimos 90 (noventa) dias caso não conste o 
prazo de validade. 
 
b) Balanço Patrimonial, referente ao exercício de 2016, ou 
o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em 
menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado nos 
órgãos competentes, para que a Pregoeira possa aferir se esta 
possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de um 
ano) ou Capital Social (licitantes constituídas a menos de um ano), 
de no mínimo 10% (dez por cento) do valor estimado para 
contratação. 

 

Ou seja, o Patrimônio Líquido necessário deveria ser 10% de R$ 52.684.270,82 que 

equivaleria a R$ 5.268.427,08. Contudo, o valor de Patrimônio Líquido apresentado no SPED 

da recorrente foi de R$ 426.482,39, sendo abaixo do mínimo solicitado no subitem do edital.  

Diante do que foi exposto, esta Pregoeira declarou a empresa inabilitada também por esta 

razão.  

 

Quanto às informações de que a empresa haveria, mediante depósito bancário, 

integralizado em seu capital social a quantia de R$ 6.000.000,00 (seis milhões), (conforme 

contrato social acostado nos autos), temos a dizer que, com base no que foi relatado em sua 

peça recursal, remetemos novamente ao setor técnico desta Superintendência, mais 

precisamente ao servidor Everson Luciano Germiniano da Silva, Analista, o qual após ter 

efetuado a análise do Contrato Social relatou o seguinte: 

 

  

Parecer nº 25/2018/SUPEL-GEPEAP 

                

      Conforme Despacho (3488591), expedido por Vossa 
Senhoria, no qual solicita à Gerencia de Pesquisa e Análise 
de Preços – GEPEAP, para que seja realizada análise do 
Balanço Patrimonial da empresa MADEIRA CORRETORA 
DE SEGUROS S/S LTDA.   

     Cabe informar que a análise quanto à qualificação 
econômico-financeira da empresa MADEIRA CORRETORA 
DE SEGUROS S/S LTDA, já havia sido feita por esta 
gerência, sendo que naquele momento verificou-se que a 
empresa não atendia o mínimo de Patrimônio Líquido 
exigido em edital. 
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   Em análise mais acurada dos documentos de habilitação 

observou-se que a empresa enviou documento de 
alteração de Contrato Social, no qual foi modificado o valor 
do seu Capital Social, passando, a partir de então, totalizar 
R$ 6.000.000,00 (seis milhões de reais). Tendo esta 
alteração sido registrada em Cartório no dia 22/08/2018. 

    Verificou-se que a alteração do contrato social deu-se 
em conformidade com a lei. E o fato do contrato ter sido 
registrado em Cartório e não em Junta Comercial ocorreu 
por tratar-se de a empresa ter sido constituída como 
sociedade simples, conforme dispõe o artigo 1.150 do 
código civil. 

     Não obstante a empresa ter efetuado a alteração 
contratual de acordo com a legislação, sugerimos a 
pregoeira diligenciar junto a licitante, solicitando 
comprovação de que o valor de aporte do novo capital 
social foi depositado na conta da empresa. Ao nosso ver, 
tal solicitação não extrapola os limites legais, pois a própria 
empresa afirmou no recurso interposto que fora efetuado 
depósito bancário do valor do novo capital social. 

      Caso a licitante demonstre que cumpriu com os termos 
da alteração no contrato social, entendemos que a mesma 
respeitará o limite mínimo exigido para a conta Patrimônio 
Líquido. 

    Submetemos o Parecer a Vossa Senhoria para 
apreciação, e salientamos que se trata de uma peça 
meramente opinativa a qual não vincula decisão do Ilustre 
Pregoeiro. 

                 

      Porto Velho, 29 de outubro de 2018. 

  

 

 

Documento assinado eletronicamente por Weyder Pego 

de Almeida, Gerente, em 29/10/2018, às 12:43, conforme 
horário oficial de Brasília, com fundamento no caput III, art. 
12 do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017. 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Everson 

Luciano Germiniano da Silva, Analista, em 29/10/2018, 
às 12:44, conforme horário oficial de Brasília, com 
fundamento no caput III, art. 12 do Decreto nº 21.794, de 5 
Abril de 2017. 

 

 

Conforme sugestão dos servidores, esta Pregoeira remeteu à empresa o ofício 

nº1887/2018, para dirimir dúvidas acerca dessas alegações apresentadas em seu recurso. No 

referido ofício, foi solicitado à empresa a Comprovação do valor de aporte do novo capital 

social o qual a recorrente menciona ter depositado na conta da empresa.    
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Conforme alegado em seu recurso, esta Pregoeira solicitou também que a empresa 

apresentasse o percentual de capital mínimo ou patrimônio líquido que comprovasse a liquidez 

atual da empresa os seus índices nos seus respectivos demonstrativos de resultados dos meses 

de maio, junho, agosto do corrente ano.  

 

Assim, a recorrente apresentou no dia 05/11/2018 a esta equipe os documentos 

diligenciados, os quais foram anexados nos autos (3582347). 

 

Diante das informações e documentos apresentados pela recorrente, e, após serem 

revistos por esta Pregoeira e equipe de licitações, temos a dizer que, embora, a recorrente tenha 

comprovado através de (extrato bancário de conta corrente) de que esse valor de fato entrou na 

conta da empresa, tal documento não é suficiente para comprovar solvência e solidez 

econômico-financeira suficientes para levar à cabo o objeto contratado, e, que encontra 

fundamento jurídico primário de validade no artigo 37, XXI da Constituição Federal.  

 
Neste contexto, ainda, ensina o Mestre Cretella Júnior2: 
 
“Qualificação econômico-financeira é a capacidade ou 
possibilidade de a empresa suportar os encargos econômicos do 
contrato, qualificação que deverá ser demonstrada pelo licitante, 
objetivamente na fase da habilitação, para que seja admitido como 
participante do certame, no qual se caracterize, de modo pleno, 
sua situação de solvência, diante dos créditos existentes e dos 
compromissos assumidos, bem como do faturamento” 
 
Deste modo, as Demonstrações Contábeis são instrumentos para 
avaliação do preenchimento dos requisitos de habilitação à 
licitação, e são exigidas justamente para se verificar se o licitante 
preenche corretamente os índices contábeis dispostos no edital 
licitatório e/ou se possui capital social ou patrimônio líquido 
mínimos exigidos e necessários, nos termos do art. 31, §§ 2º e 5º, 
da Lei 8.666/93, literis: 
 
 
Art. 31 (…) 
 
§ 2o A Administração, nas compras para entrega futura e na 
execução de obras e serviços, poderá estabelecer, no instrumento 
convocatório da licitação, a exigência de capital mínimo ou de 
patrimônio líquido mínimo, ou ainda as garantias previstas no § 1o 
do art. 56 desta Lei, como dado objetivo de comprovação da 
qualificação econômico-financeira dos licitantes e para efeito de 
garantia ao adimplemento do contrato a ser ulteriormente 
celebrado. 
 
§ 5 o A comprovação de boa situação financeira da empresa será 
feita de forma objetiva, através do cálculo de índices contábeis 
previstos no edital e devidamente justificados no processo 
administrativo da licitação que tenha dado início ao certame 

licitatório, vedada a exigência de índices e valores não 

usualmente adotados para correta avaliação de situação 
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financeira suficiente ao cumprimento das obrigações 

decorrentes da licitação. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 
1994) (grifou-se) (grifo nosso). 
 
Neste rastro, é pertinente evidenciar que, além das 
Demonstrações Contábeis, o art. 31 da Lei 8.666/93 prevê que a 
qualificação econômico-financeira, limitar-se-á, ainda, a 
apresentação de: (a) certidão negativa de falência ou concordata 
expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de 
execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física 
(inciso II); e, (b) garantia, nas mesmas modalidades e critérios 
previstos no "caput" e § 1o do art. 56 desta Lei, limitada a 1% (um 
por cento) do valor estimado do objeto da contratação (inciso III). 
Assim, em regra, conforme disposição expressa da Lei de 
Licitações, devem ser exigidos a título de qualificação econômico-
financeira dos licitantes, tão somente e cumulativamente, as 
demonstrações contábeis, a certidão de falências e as garantias 
prestadas nos termos do "caput" e § 1o do art. 56 desta Lei. 
 

 

E, ainda, mesmo tendo um parecer técnico contrário ao entendimento desta Pregoeira e 

equipe, a Lei de licitações é bem clara quanto à exigência do Balanço Patrimonial, conforme 

exaustivamente relatado. 

 

Vale ressaltar ainda que, há distinção entre Contrato Social e Balanço Patrimonial. Vejamos a 

função de cada um: 

“O contrato social é um documento que simboliza o nascimento 
de uma empresa (como uma certidão). Nele, constarão todos os 
dados base do empreendimento, como endereço, sócios, quais os 
deveres de cada sócio com relação ao empreendimento e qual o 
ramo de atuação, entre outros. 

No Brasil, toda empresa precisa, necessariamente, ter um contrato 
social para então operar e se registrar em órgãos públicos. Essa 
certidão será utilizada também no caso de licitações do governo e 
para abertura de conta bancária”. 

 

O edital é bem claro ao dizer que, “o Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, 

servirá para comprovação do ramo de atividade, onde seja compatível com o objeto desta 

licitação”, sendo somente analisado no momento do certame, nesse aspecto, e não é 

documento hábil para comprovação da qualificação econômico-financeira da empresa. 

 

Já quanto ao balanço vejamos o teor do edital: 

 

         Balanço Patrimonial, referente ao exercício de 2017 (retificado o ano no adendo 

modificador nº01/2018), ou o Balanço de Abertura, caso a licitante tenha sido constituída em 

menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado nos órgãos competentes, para 

que a Pregoeira possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas a mais de 
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um ano) ou Capital Social (licitantes constituídas a menos de um ano), de no mínimo 10% 

(dez por cento) do valor estimado para contratação. 

 

Ou seja, conforme já relatado pela recorrida, trata-se de documentos distintos, inclusive 

quanto ao balanço, está bem claro que, “...ou Capital Social (licitantes constituídas a menos 

de um ano)”, e a empresa recorrente fora constituída em 2003, não se enquadrando. 

 

Ato contínuo, ao apresentar os documentos solicitados por esta Pregoeira, em sede de 

diligência, a recorrente apresentou Balancete Patrimonial, no entanto, o art. 31, inciso I da Lei nº 

8.666/93 dispõe que, é vedada a substituição de balanço patrimonial, por balancetes ou 

balanços provisórios. (grifo nosso). 

 

 

E ainda reforçando o que já fora dito pela recorrida: 

 

A empresa MADEIRA CORRETORA fora constituída há mais de um ano, já 

que em seu registro de CNPJ consta a data 12/09/2003 e seu Contrato Social consta 

09/09/2003. Desta forma, a empresa deveria apresentar PATRIMÔNIO LÍQUIDO DE NO 

MÍNIMO 10% (DEZ POR CENTO) DO VALOR DA LICITAÇÃO e não CAPITAL SOCIAL como 

sugere ter atendido”.  

 

É preciso deixar bem explicado que Patrimônio Líquido e Capital NÃO SÃO a 

mesma coisa; “Patrimônio Líquido é o valor contábil devido pela pessoa jurídica aos sócios ou 

acionistas, sendo abrangido por Capital Social, Reservas de Capital, Ajustes de Avaliação 

Patrimonial, Reservas de Lucros, Ações em Tesouraria e Prejuízos Acumulados, e o Capital 

Social representa somente o investimento efetuado na sociedade pelos seus proprietários, 

cotistas ou acionistas, que adquiriram os títulos denominados de cotas ou ações, podendo ser 

composto por valores em reais e/ou bens”. Sendo por esse motivo inabiitada a empresa nesse 

quesito também. 

 

Cumpre esclarecer ainda que, esta Pregoeira Inabilitou a ora recorrente, por 

desatender às exigências do edital, e, não violou preceitos constitucionais, como alega a 

recorrente. A qualificação econômico-financeira deve ser comprovada, entre outros, pelo 

Balanço Patrimonial. Ademais, o referido documento tende a ser, segundo a lei, documento 

primordial para atestar a qualificação econômico-financeira da empresa, tanto é que, ele é o 

primeiro a ser elencado no rol dos documentos citados no art. 31 da Lei 8.666/93. 
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Art. 31. A documentação relativa à qualificação econômico-financeira limitar-se-á a: 
 
I - balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) 
meses da data de apresentação da proposta; 
 
(...). 
 

A exigência de tal requisito é ponderada pelo valor dado ao objeto e para que a 

Administração possa atestar se as licitantes possuam capacidade de suportar os encargos 

econômicos decorrentes do contrato e também verificar a saúde financeira da empresa por meio 

do balanço patrimonial, sendo este, desta forma, útil e necessário para o objeto do presente 

certame. 

 

E por último, e não menos importante, quanto ao que foi relatado no início da 

contrarrazão da recorrida TICKET, e reforçado mais no final, temos a esclarecer que, esta 

Pregoeira agiu sim em acordo com o exigido no ART. 45, § 2° da Lei 8.666/93 c/c art. 9° da 

Lei 10.520/2002, no desempate de PROPOSTAS DE PREÇOS. Vejamos o que diz tal 

artigo/parágrafo: 

 

§ 2o  No caso de empate entre duas ou mais 

propostas, e após obedecido o disposto no § 2o 

do art. 3o desta Lei, a classificação se fará, 

OBRIGATORIAMENTE, por sorteio, em ato 

público, para o qual todos os licitantes serão 

convocados, vedado qualquer outro processo. 

 

Segue abaixo, a ordem das empesas após à fase de lances, no menu o qual esta Pregoeira 

tem acesso: 
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            Sendo a empresa (Neo Consultoria e Administração de Benefícios EIRELI) EPP/ME 

classsficada pelo próprio sistema COMPRASNET, como a primeira na ordem, e, não na ordem 

conforme apresentada pela recorrida. 
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 Embora, o certame fosse Eletrônico, sendo regido pelo Decreto nº 5.450/05 esta 

Pregoeira tinha o dever de realizar o sorteio em ato público, conforme, determina a Lei de 

Licitações 8.666/93, e, tal feito foi realizado em obediência ao determinado.   

 

  E ainda, caso a empresa SAGA COM. E SERV. TECNOLOGIA E INFORMÁTICA 

LTDA, que se declarou ser EPP/ME tivesse cadastrado sua proposta de preços, com valor igual 

as demais empresas que fizeram parte do sorteio de desempate em sessão pública, realizada 

aqui na Supel, esta Pregoeira deveria antes de efetuar sorteio com as empresas que se 

declararm ser EPP/ME, só depois aplicando o sorteio com as empresas de participaçao ampla.  

 

             No entanto, esta Pregoeira oportunizou a empresa SAGA COM. E SERV. 

TECNOLOGIA E INFORMÁTICA LTDA, no prazo de 05 minutos, que a mesma se 

pronunciasse ofertando valor igual ao das demais, contudo, não obteve resposta, precluindo 

seu direito. Só então, essa foi informado aos participantes do certame, que iria aplicar o sorteio 

de desempate de propostas de preços, em atendimento a Lei de Licitações. 

 

             A ordem após o sorteio de desempate de propostas de preços foi a seguinte:  

 

ORDEM DE 

CLASSIFICAÇÃO 
NOME DA LICITANTE 

1º TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA 

2º LINK CARD ADMINISTRADORA DE 

BENEFÍCIOS EIRELI 

3º MADEIRA CORRETORA DE SEGUROS S/S 

LTDA 

4º TICKET SOLUÇÕES HDFGT S/A 

  

As empresas acima foram convocadas uma a uma, para o envio de propostas de 

preços/planilhas de custos e documentação de habilitação, sendo analisadas cuidadosamente 

por esta Pregoeira e equipe de licitações, e, com ajuda técnica do senhor Luciano. Mas, as 

referidas empresas não atenderam as exigências editalícias, exceto a empresa TICKET, sendo 

a mesma declarada aceita e habilitada. 

 

Vale ressaltar que, o próprio Coordenador Geral dos Sistemas de Compras 

Governamentais – COMPRASNET, senhor Daniel Miranda Pontes Rogério, encaminhou a esta 

equipe de licitações ofício explicando sobre esse desempate, que a grande maioria dos 

fornecedores entendem equivocadamente. Segue abaixo tal ofício: 

mailto:cplms2011@hotmail.com


 

 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL 

Complexo Rio Madeira - Edifício Central -  Rio Pacaás Novos 2º Andar 

Porto Velho, Rondônia. EQUIPE BETA 

 
 

 
 

Centro Político Administrativo Palácio Rio Madeira – Edifício Central Rio Pacaás Novos, no 2° piso, Avenida Farquar – Bairro: Pedrinhas, 

em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3212-9268 e-mail: cplms2011@hotmail.com 

ggk 

 

Ofício nº 93040/2018-MP 
 
 
 

 
Brasília-DF, 19 de outubro de 2018. 

 

À Senhora 

GRAZIELA G.KETES 

Pregoeira  Superintendência Estadual de Compras e Licitações 

Av. Farquar, S/N - Bairro: Pedrinhas - Complemento: 
Complexo Rio Madeira, Ed. Rio Pacaás Novos, 2º 
Andar em Porto Velho/RO CEP 76.801-470 - Porto 
Velho/RO 

 
Assunto: Informação importante sobre regras de desempate 

 

 
Senhora pregoeira, 

 

1. Este Ministério do Planejamento recebeu pedido de 
informação a respeito do pregão nº 689/2016, no qual julgamos 
importante comunicá-los sobre as regras mais atualizadas de 
desempate em pregões eletrônicos. 

2. A resposta oficial nos casos de desempate será a que 
se colaciona abaixo, extraída do Compras Governamentais 
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/index.php/pregaoel
etronico- faq#P2212. 

“2.2.11- Como desempatar quando o empate fo i em nível de 
lances? 

Se as empresas que estão empatadas não forem 
declarantes ME/EPP, o sistema automaticamente verificará, 
se a próxima empresa após, é declarante ME/EPP e se o 
valor de  seu lance  é maior ou igual que o lance empatado + 
(mais) 5% (cinco por cento). 

 

Se ambas as premissas forem atendidas, o  sistema, 
automaticamente, convocará esta empresa declarante, para 
ofertar um lance final. Se o valor deste lance for menor do que 
o valor do lance que está empatado, o sistema dará como 
vencedora esta empresa. 

 

Se esgotarem as empresas ME/EPP e não houve 
desempate, o sistema desempatará o certame, dando como 
vitoriosa a empresa (de grande porte) que enviou o lance 
primeiro. 

 

Se mesmo assim, o usuário constatar que as empresas que estão 

empatadas, enviaram seus lances em horários exatamente 
iguais, ele deverá proceder ao desempate através de um sorteio 
presencial, convocando as empresas empatadas. 
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Se as empresas que empataram forem todas declarantes, o 
sistema, automaticamente, dará como vencedora do certame, a 
empresa declarante que enviou a proposta em primeiro. 

 

Se o pregoeiro observar que as empresas que estão 
empatadas, enviaram seus lances em horários exatamente 
iguais, ele poderá propor às empresas que estão empatadas, 
um desempate, condicionado ao envio de um único lance 
(através do  chat). Aquela que ofertar o menor lance, será a 
ganhadora, sendo que o valor deste lance que desempatou o 
certame, será inserido, na fase de Aceitação, no campo 
"Valor Negociado", com a devida justificativa. 

 

Se nenhuma empresa quiser ofertar o lance ou se por 
casualidade, o lance for o mesmo, o pregoeiro procederá ao 
desempate através de um sorteio presencial, convocando as 
empresas empatadas.” 

 

3. Ainda, essa orientação no FAQ sobre  Pregão 
Eletrônico  parte  da premissa do  Princípio da Igualdade que 
rege os processos licitatórios (art. 3º da Lei nº 8.666, de  
1993).  Explica-se: as propostas que são inseridas no sistema 
de  compras  pelos  fornecedores  têm  como  regra  a 
possibilidade de que eles possam retirar e sobrepor a qualquer 
momento suas propostas até o dia da abertura, salvaguardando 
(cautela) que possam ajustar suas propostas em caso de 
erros, equívocos ou ajustes na descrição ou preço. Isso até o 
dia da abertura. 

4. Nessa linha, não existe o primeiro que chegou por 
hora, minuto e segundo. Parte-se do mérito administrativo de 
que todos são iguais no momento  da abertura. As  propostas  
iniciais  são  base para que o pregoeiro possa avaliar/analisar 
inicialmente todas as propostas dos licitantes participantes e 
desclassificar aqueles que apresentem desconformidade com 
o edital. 

5. Na fase de proposta não existe ordem de 
classificação. Todos são considerados para efeito de 
isonomia em patamares iguais de chegada, de modo que se 
houver empate entre os licitantes deverá proceder ao 
sorteio, em conformidade com o que dispõe o § 2º do art. 45 
da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
 

Atenciosamente, 

DANIEL MIRANDA PONTES ROGERIO 

Coordenador-geral  
 

Documento assinado eletronicamente por DANIEL 
MIRANDA PONTES ROGERIO, Coordenador-Geral, 
em 19/10/2018, às 19:30. 
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              Ressaltamos que, este certame tinha um limite a ser ofertado de lances, devido ter 

como base de aplicação do percentual o valor estimado do consumo para a licitação, taxa de 

administração a ser proposta de 0,13%, não permitindo taxa negativa. 

 

 Por esse motivo, nenhuma empresa ofertaria lances, ficando seus valores inertes desde 

o momento do cadastro das propostas de preços até o início e término do certame, não sendo 

possível saber quem estaria na ordem de classificação, mesmo apresentando horários 

difierentes de cadastramento de propostas de preços no sistema.  

 

   Razão esta que, o próprio sistema COMPRASNET ordenou a classificação das 

empresas que declaram ser EPP/ME, sendo a empresa NEO  a primeira na classificação para o 

item. Quanto as demais empresas que não se enquadraram, deveriam ter participado do sorteio 

público, conforme previsto no § 2º do art. 45 da Lei nº 8.666, de 1993, o qual foi realizado por 

esta Pregoeira e equipe. 

 

  Ficando bem claro não existir o primeiro que cadastrou por hora, minuto e segundo, 

partindo do mérito administrativo de que todos são iguais no momento da abertura do certame, 

sendo as propostas de preços base para que a Pregoeira possa analisar, antes da fase de 

lances, verificando se atendeu ou não o edital, e, desclassificando quando necessário. 

 

Destarte, não restaram dúvidas que esta Pregoeira agiu em conformidade com a Lei, 

sendo descabível as alegaões da recorrida quando a esse assunto. 

 

          Considerando os argumentos da recorrente, TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA:  

 

Inicialmente cabe destacar que no presente julgamento de recurso será evidenciada a 

interpretação do art. 87, Inciso III, da lei 8.666/93, “pela inexecução total ou parcial do contrato, a 

Administração, poderá garantido o contraditório e a ampla defesa, aplicar ao contratado a pena 

de suspensão de participar em licitação e impedimento para contratar com a Administração 

Pública, por prazo não superior a dois anos”. 

“Na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) e nos 

princípios da moralidade, da prevenção, precaução e 

indisponibilidade do interesse público, a pena de suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar com a Administração, erigida do art. 87, III, da Lei 
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Federal n. 8.666/93, espraia-se para além do órgão e do ente 

federativo da qual irrompeu”. 

 

Na doutrina, no que tange à distinção entre a amplitude dos termos Administração, 

relativo à suspensão (art. 87, III, Lei Federal n. 8.666/93), e Administração Pública, relativo à 

declaração de inidoneidade (art. 87, IV, da Lei Federal n. 8.666/93), para o STJ, a distinção 

entre os sobreditos termos é IRRELEVANTE, como preleciona Marçal Justen Filho (Cf. 

Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 8ª ed., fls. 106/107), razão por que, 

consagrou que as penalidades de suspensão e declaração de inidoneidade devem abranger 

todas as entidades da federação, sob pena de se tornarem inócuas as aludidas sanções. Nesta 

mesma esteira, o Tribunal de Justiça do estado de Rondônia (TJ/RO) corroborou o 

entendimento manifestado pelo STJ. 

 

Indo de encontro o Tribunal de Contas da União (TCU) vem reafirmando a ausência de 

base legal para uma interpretação da norma que amplie os efeitos punitivos do art. 87, III 

[suspensão temporária para participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração], da Lei Federal n. 8.666/93 a todos os entes e órgãos da Administração Pública, 

embora o tenha ampliado quando dos acórdãos nºs: 2.218/2011 e 3.757/2011 ambos da 

Primeira Câmara. 

 
Neste prisma, Salvo Melhor Juízo, entende ser mais prudente a interpretação conferida 

pelo STJ - e, no mesmo passo, pelo TJ/RO -, uma vez que não se revela coerente que uma 

empresa possa ser tida como suspeita ou inidônea para contratar com um ente ou órgão público 

e não o seja para com os demais.  

“Marçal Justen Filho preleciona que nenhum órgão da 

Administração Pública poderia contratar com aquele 

que teve seu direito de licitar suspenso, porque, se o 

agente apresenta desvios de conduta que o inabilitam 

para contratar com a Administração Pública, os efeitos 

dessa ilicitude se estendem a qualquer órgão. (In 

NESTER, Alexandre Wagner. A correta extensão da 

sanção prevista no art. 87, III, da Lei 8.666/93: 

suspensão do direito de licitar por dois anos. 

Informativo Justen, Pereira, Oliveira e Talamini, 

Curitiba, n. 25, mar. 2009, disponível em 

http://www.justen.com.br//informativo.php?|=pt&inform

ativo=25&artigo=877, acesso em 7.5.2015)”.   

 

mailto:cplms2011@hotmail.com


 

 
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL 

Complexo Rio Madeira - Edifício Central -  Rio Pacaás Novos 2º Andar 

Porto Velho, Rondônia. EQUIPE BETA 

 
 

 
 

Centro Político Administrativo Palácio Rio Madeira – Edifício Central Rio Pacaás Novos, no 2° piso, Avenida Farquar – Bairro: Pedrinhas, 

em Porto Velho/RO - CEP: 76.903-036, Telefone: (0XX) 69.3212-9268 e-mail: cplms2011@hotmail.com 

ggk 

Diante das divergências de entendimentos sobre o assunto em questão, é razoável 

conferir ao art. 87, III, da Lei Federal n. 8.666/93 a interpretação que fora proferida pelo STJ, 

que fora criado pela Constituição da República de 1988 e é Corte responsável por 

uniformizar a interpretação da lei federal em todo o Brasil, seguindo os princípios 

constitucionais e a garantia e defesa do Estado de Direito, de acordo com o qual a pena de 

suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração irradia efeito para além do órgão e do ente federativo da qual irrompeu, ou seja, 

abarca todas as entidades da Federação. 

 
Não menos importante, há também a vinculação ao instrumento convocatório, regras que 

estão estabelecidas nos subitens relatados abaixo, referente ao Edital: 

 

5.4. Não poderão participar deste PREGÃO 

ELETRÔNICO, empresas que estejam 

enquadradas nos seguintes casos: 
 

5.4.1. Que se encontrem sob falência, concordata, 
concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

 

5.4.2. Sob a forma de consórcio, sendo que, neste 

caso, a união de esforços se faz necessária, 

apenas na questão de alta complexibilidade e de 

relevante vulto, que impeçam a participação 

isoladas de empresas, o que não é o caso do 

objeto em questão. A formação de Consórcios 

nesta licitação poderá ensejar na redução do 

caráter competitivo do certame, visto que, trata-

se de fornecimento de bem comum; 
 

5.4.3. Que, por quaisquer motivos, tenham sido 
declaradas inidôneas ou punidas com suspensão 
por órgão da Administração Pública Direta ou 
Indireta, na esfera Federal, Estadual ou Municipal, 
desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa 
oficial, pelo órgão que a praticou, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição; 
 

 

14.2.2. A Pregoeira realizará consulta no site oficial 

do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (CEIS) das empresas declaradas 
vencedoras antes da adjudicação, a fim de evitar a 
contratação de empresas que tenham sido proibidas 
de licitar e contratar com a Administração Pública. 

Com base na determinação do TCE/RO, Decisão 

Monocrática nº 119/2014/GCVCS/TCE/RO, com 

vistas a não adjudicar e homologar certames a 
empresas inidôneas, sob penas de incidirem das 

disposições e penalidades prevista no art. 55, IV, 

da Lei Complementar nº 154/96; 
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14.2.3. Serão realizadas consultas, aos 

Cadastros de Fornecedores Impedidos de Licitar 

e Contratar com a Administração Pública 

Estadual - CAGEFIMP, instituído pela Lei 

Estadual nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011 e ao 

Sistema de Cadastramento Unificado de 

Fornecedores – SICAF, a fim de evitar 

contratação de empresas que tenham sido 

impedidas de licitar e contratar com a 

Administração Pública. 

 

A comprovação estabelecida no subitem anterior é uma determinação do Tribunal 

de Contas do Estado de Rondônia - TCE/RO, através da Decisão Monocrática nº. 

119/2014/GCVCS/TCE/RO, com vistas a não adjudicar e homologar certames a empresas 

inidôneas sob pena de incidirem nas disposições e penalidades previstas no art. 55, 

Inciso IV da Lei Complementar 154/96. 

 
Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta 

mais vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e 

julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da 

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 

publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que 

lhes são correlatos. 
 

Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e 

condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada.  
 

Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as que 

estabeleçam: 

 

[...] 

 

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a 

dispensou ou a inexigiu, ao convite e à proposta do licitante 

vencedor; 
 

 

Demais disso, as Orientações e Jurisprudências do Tribunal de Contas da União sobre 

Licitações e Contratos são bastante elucidativas no que se refere à necessidade de vinculação 

não só do certame, mas também do próprio contrato e de sua execução ao instrumento 

convocatório:  

 

Vinculação do Contrato ao Ato Convocatório 
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É obrigatória vinculação do contrato à proposta do 

contratado e aos termos da licitação realizada, ou aos 

termos do ato de dispensa ou de inexigibilidade de 

licitação. 

 
Nos termos do art. 41 da Lei nº 8.666/1993 a Administração 

não pode descumprir as normas e condições do edital, ao 

qual se acha estritamente vinculada.  

 
Acórdão 1060/2009 Plenário (Sumário) 
 
Observe, no que se refere a eventuais alterações 

propostas, o dever de manutenção do vínculo e 

compatibilidade estabelecidos inicialmente entre o ato 

convocatório, o cronograma físico-financeiro e a execução 

da obra.  

 

Acórdão 1932/2009 Plenário 
 
Abstenha-se de aceitar propostas de bens com 

características diferentes das especificadas em edital, em 

respeito ao princípio de vinculação ao instrumento 

convocatório, consoante o art. 3º da Lei nº 8.666/1993. 

 
Acórdão 932/2008 Plenário 
 
Faça constar dos termos de contratos cláusula que 

estabeleça sua vinculação ao edital de licitação, conforme 

o art. 55, XI, da Lei no 8.666/1993.  

 
Acórdão 2387/2007 Plenário 
 
Observe rigorosamente o princípio da vinculação ao edital, 

previsto nos arts. 3º e 41, da Lei nº 8.666/1993, abstendo-

se de efetuar prorrogações de contratos não previstas.  

 
Acórdão 1705/2003 Plenário 
 
Observe que o instrumento de contrato vincula-se aos 

termos da licitação, conforme disposto no art. 54, § 1º, da 

Lei nº 8.666/1993, não podendo acrescentar direitos ou 

obrigações não previstos no instrumento convocatório. 

 
Acórdão 392/2002 Plenário 
 
Observe a obrigatoriedade de vinculação entre o edital e o 

contrato prevista no art. 41 da Lei nº 8.666/1993.  
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Acórdão 286/2002 Plenário 
 
Deve ser cumprido o disposto no art. 54, § 1º, da Lei no 

8.666/1993, no que tange à conformidade entre os 

contratos assinados com os termos das respectivas 

licitações e propostas a que se vinculam.  

 
Decisão 168/1995 Plenário 
 
Abstenha-se de modificar, mediante tratativas com as 

empresas participantes do certame, a natureza e as 

características do objeto licitado, em atendimento ao 

princípio da vinculação ao instrumento convocatório, 

estabelecido no art. 3º da Lei no 8.666/1993.  

 
Acórdão 3894/2009 Primeira Câmara 
 
Observe, na elaboração dos contratos, os termos da 

licitação e da proposta a que se vinculam, bem assim do 

ato que autorizou a dispensa ou inexigibilidade e respectiva 

proposta, conforme disposto no art. 54 da Lei nº 

8.666/1993.  

 
Decisão 107/1995 Segunda Câmara 
 
 

Portanto, esta Pregoeira entende que agiu corretamente ao inabilitar a empresa, após ter 

consultado os Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a 

Administração Pública Estadual - CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 de 

fevereiro de 2011, Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS/CGU (Lei 

Federal nº 12.846/2013) e ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 

SICAF, em obediência ao edital e determinação do Tribunal de Contas do Estado de 

Rondônia - TCE/RO, através da Decisão Monocrática nº. 119/2014/GCVCS/TCE/RO, SOB 

PENA DE SER PENALIZADA caso não obedecesse ao determinado. 

 

 IV – DA DECISÃO: 

 

 
A Comissão BETA/SUPEL, através de sua Pregoeira, com fulcro nas leis pertinentes, e 

ainda pelas regras do edital e total submissão à Lei 8.666/93 e suas alterações, em especial ao 

art. 3º onde aborda os princípios básicos da legalidade, impessoalidade, probidade 

administrativa, sem excluir os princípios da isonomia, razoabilidade e eficiência, DECIDE pela 
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MANUTENÇÃO DA DECISÃO INICIAL que HABILITOU a empresa: TICKET SOLUÇÕES 

HDFGT S/A, para o único item, julgando, desta forma, IMPROCEDENTE os recursos 

interpostos pelas referidas empresas: MADEIRA CORRETORA DE SEGUROS S/S LTDA e 

TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA. 

 

 
Submete-se a presente decisão à análise do Senhor Superintendente Estadual de 

Compras e Licitações, para decisão final. 

 
Porto Velho/RO, 06 de novembro de 2018. 

 

GRAZIELA GENOVEVA KETES 
Pregoeira da BETA/SUPEL/RO 

Matrícula: 300118300 

 

PRAZOS: 

 
Data limite para registro de recurso: 25/10/2018. 
Data limite para registro de contrarrazão: 30/10/2018. 
Data limite para registro de decisão: 07/11/2018. 
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